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CONGRESSO NACIONAL

ATO CONVOCATÓRIO

O Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição da República Federativa do Brasil, fazem 
saber que o Congresso Nacional é convocado extraordinariamente, no período de 16 de dezembro de 2005 a 14 
de fevereiro de 2006, dispensada a realização de sessões plenárias no período de 16 de dezembro de 2005 a 13 
de janeiro de 2006, para apreciação das seguintes matérias:

I – Matérias em tramitação no Congresso Nacional:
1. Requerimento nº 3, de 2005, do Congresso Nacional – CPMI dos Correios;
2. Ato Conjunto nº 3, de 2005, do Congresso Nacional – Comissão Mista destinada a apresentar su-

gestões sobre a política de reajustes para o salário-mínimo do País.
II – Matérias em tramitação na Câmara dos Deputados:
1. Matérias a que se referem o art. 51, incisos III e IV, e 62, § 8º, da Constituição Federal;
2. Matérias sob regime de urgência do § 1º do art. 64 da Constituição Federal que estejam tramitando 

no Congresso Nacional, ou que a ele sejam encaminhadas no período desta Convocação Extraordinária;
3. Comissões Parlamentares de Inquérito constituídas nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal;
4. Matérias que tratam do art. 49, I e XII, e art. 223 da Constituição Federal;
5. Matérias relativas ao art. 55, caput e inciso II e § 1º, da Constituição Federal;
6. Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 1995, do Deputado Adylson Motta – Dispõe sobre o 

período de funcionamento do Congresso Nacional;
7. Proposta de Emenda à Constituição nº 347, de 1996, do Deputado Nicias Ribeiro – Dá nova reda-

ção ao § 2º do art. 57 da Constituição Federal (Proíbe a interrupção da sessão legislativa sem a aprovação do 
Orçamento);

8. Proposta de Emenda à Constituição nº 106, de 1999, do Deputado Leur Lomanto – Suprime o pa-
rágrafo 7º, do art. 14 da Constituição Federal (Inelegibilidade);

9. Proposta de Emenda à Constituição nº 524, de 2002, do Senado Federal – Acrescenta artigo ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de instituir o Fundo para a Revitalização Hidroambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio São Francisco;

10. Proposta de Emenda à Constituição nº 548, de 2002, do Senado Federal – Dá nova redação ao § 
1º do art. 17 da Constituição Federal, para disciplinar as coligações eleitorais (Verticalização);

11. Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2003, do Dep. Maurício Rands – Altera o inciso II do 
art. 37 da Constituição Federal, permitindo a contratação pela administração pública de agentes comunitários de 
saúde através do processo seletivo público;

12. Proposta de Emenda à Constituição nº 157, de 2003, do Dep. Luiz Carlos Santos – Convoca As-
sembléia de Revisão Constitucional e dá outras providências;

13. Proposta de Emenda à Constituição nº 199, de 2003, do Senado Federal – Altera a redação da alí-
nea b e acrescenta alínea c ao inciso XXIII do art. 21, e altera a redação do inciso V do art. 177 da Constituição 
Federal, para excluir do monopólio da União a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-
vida curta, para usos médicos, agrícolas e industriais (radioisótopos);

14. Proposta de Emenda à Constituição nº 285, de 2004, do Poder Executivo – Altera o Sistema Tribu-
tário Nacional e dá outras providências (Reforma Tributária);

15. Proposta de Emenda à Constituição nº 415, de 2005, do Poder Executivo – Modifica o § 5º do art. 
212 da Constituição Federal e dá nova redação aos arts. 60 e 76 do ADCT (FUNDEB);

16. Proposta de Emenda à Constituição nº 446, de 2005, do Deputado Ney Lopes – Dispõe sobre a 
não-aplicação da ressalva do art. 16 da Constituição Federal, ao pleito eleitoral de 2006 (Reforma Política);

17. Proposta de Emenda à Constituição nº 457, de 2005, do Senador Pedro Simon – Altera o art. 40 da 
Constituição Federal, relativa ao limite de idade para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral, 
e acrescenta dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
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18. Proposta de Emenda à Constituição nº 491, de 2005, do Deputado Sigmaringa Seixas – Altera o 
art. 62 da Constituição Federal;

19. Projeto de Lei Complementar nº 180, de 1997, do Deputado Nicias Ribeiro – Regulamenta o art. 
45 da Constituição Federal, estabelecendo a representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências;

20. Projeto de Lei Complementar nº 183, de 2001, do Deputado Paulo Gouvêa – Altera a lista de ser-
viços anexa do Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar nº 
56, de 15 de dezembro de 1987;

21. Projeto de Lei Complementar nº 276, de 2002, do Poder Executivo – Altera a Lei Complementar nº 
90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam transitar pelo território 
nacional ou nele permanecer temporariamente;

22. Projeto de Lei Complementar nº 1, de 2003, do Deputado Roberto Gouveia – Regulamenta o § 3º 
do art. 198 da Constituição Federal (recursos para a saúde);

23. Projeto de Lei Complementar nº 76, de 2003, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 da 
Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, estabelece a sua composição, 
natureza jurídica, objetivos, área de competência e instrumentos de ação;

24. Projeto de Lei Complementar nº 91, de 2003, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 da 
Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, estabelece a sua composição, 
natureza jurídica, objetivos, área de competência e instrumentos de ação;

25. Projeto de Lei Complementar nº 180, de 2004, do Deputado Milton Monti – Altera a lista de servi-
ços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências;

26. Projeto de Lei Complementar nº 184, de 2004, do Poder Executivo – Institui, na forma do art. 43 
da Constituição, a Superintendência do Desenvolvimento Sustentável do Centro-Oeste – SUDECO e dá outras 
providências;

27. Projeto de Lei Complementar nº 210, de 2004, do Poder Executivo – Institui regime tributário, pre-
videnciário e trabalhista especial à microempresa com receita bruta anual de até R$36.000,00 (trinta e seis mil 
reais), e dá outras providências;

28. Projeto de Lei Complementar nº 249, de 2005, do Poder Executivo – Dispõe sobre a política de 
resseguro, cosseguro, retrocessão e sua intermediação, de seguro no exterior e as operações em moeda estran-
geira do setor securitário, e dá outras providências;

29. Projeto de Lei nº 4.064, de 1993, do Deputado Osório Adriano – Dispõe sobre a emissão de che-
ques e seu prazo de validade;

30. Projeto de Lei nº 333, de 1999, do Deputado Antônio Kandir – Altera e acresce artigos à Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial;

31. Projeto de Lei nº 2.479, de 2000, do Deputado Ricardo Barros – Altera o art. 12 do Decreto-Lei nº 
73, de 21 de novembro de 1966, que “Dispõe sobre o sistema Nacional de seguros privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras providências”;

32. Projeto de Lei nº 3.057, de 2000, do Dep. Bispo Wanderval – Inclui § 2º no art. 41 da Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, renumerando-se como parágrafo 1º o atual parágrafo único;

33. Projeto de Lei nº 3.462, de 2000, do Dep. Paulo Rocha – Anistia os trabalhadores da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos – ECT, punidos em razão da participação em movimento grevista;

34. Projeto de Lei nº 3.741, de 2000, do Poder Executivo – Altera e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, define e estende às sociedades de grande pode disposições relativas à elaboração 
e publicação de demonstrações contábeis e dispõe sobre os requisitos de qualificação de entidades de estudo e 
divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade e auditoria como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público;

35. Projeto de Lei nº 4.358, de 2001, do Dep. Feu Rosa – Dispõe sobre o transporte rodoviário de car-
gas e dá outras providências;

36. Projeto de Lei nº 5.979, de 2001, da Comissão de Viação e Transportes – Acrescenta o art. 66-A 
e altera a redação do caput do art. 104 na Lei n0 9.503, de 23 de setembro de 1997, e estabelece normas refe-
rentes à Inspeção Técnica Veicular – ITV;
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37. Projeto de Lei nº 735, de 2003, do Dep. Beto Albuquerque – Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro” (condução de veículo sob influência do álcool ou subs-
tância entorpecente);

38. Projeto de Lei nº 787, de 2003, do Dep. Julio Lopes – Institui diretrizes nacionais para a cobrança 
de tarifas para a prestação dos serviços de abastecimento de água e dá outras providências;

39. Projeto de Lei nº 2.403, de 2003, do Senado Federal – Estende os benefícios fiscais concedidos 
pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e Decreto-Lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, às áre-
as pioneiras, zonas de fronteira e outras localidades da Amazônia Ocidental e Área de Livre Comércio de Maca-
pá/Santana, no Estado do Amapá;

40. Projeto de Lei nº 2.654, de 2003, da Dep. Maria do Rosário – Dispõe sobre a alteração da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, e da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, o Novo Código Civil, estabelecendo o direito da criança e do adolescente a não serem submetidos a qual-
quer forma de punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob a alegação de 
quaisquer propósitos, ainda que pedagógicos, e dá outras providências;

41. Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal – Dispõe sobre a Orga-
nização Judiciária do Distrito Federal e Territórios;

42. Projeto de Lei nº 3.337, de 2004, do Poder Executivo – Dispõe sobre a gestão, a organização e 
o controle social das Agências Reguladoras, acresce e altera dispositivos das Leis nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000, nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e nº 10.233, de 5 de junho de 2001, da Me-
dida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e dá outras providências;

43. Projeto de Lei nº 4.186, de 2004, do Poder Executivo – Altera os limites do Parque Nacional de 
Brasília;

44. Projeto de Lei nº 4.428, de 2004, do Senado Federal – Autoriza o Poder Executivo a criar Colégio 
Militar nas cidades que especifica;

45. Projeto de Lei nº 4.497, de 2004, do Poder Executivo – Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos ao Processo de Execução e a outros assuntos;

46. Projeto de Lei nº 4.559, de 2004, do Poder Executivo – Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, e dá outras provi-
dências;

47. Projeto de Lei nº 4.591, de 2004, do Dep. Eduardo Cunha – Altera a Lei nº 10.482, de 3 de julho 
de 2002, que dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos, no âmbito dos Estados e do Distrito 
Federal e dá outras providências;

48. Projeto de Lei nº 4.746, de 2005, do Poder Executivo – Institui o Registro Temporário Brasileiro para 
embarcações de pesca estrangeiras arrendadas ou afretadas, a casco nu, por empresas, armadores de pesca 
ou cooperativas de pesca brasileiras, e dá outras providências;

49. Projeto de Lei nº 4.792, de 2005, do Dep. Itamar Serpa – Acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, para dispor sobre a execução no processo trabalhista;

50. Projeto de Lei nº 4.835, de 2005, do Poder Executivo – Institui a Gratificação de Condição Especial 
de Função Militar – GCEF, devida aos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos ex-Territó-
rios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima e do antigo Distrito Federal, altera dispositivos da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002, dispõe sobre a reorganização e a remuneração da Carreira Policial Civil dos ex-Territórios 
Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, e dá outras providências;

51. Projeto de Lei nº 5.235, de 2005, do Poder Executivo – Autoriza o Poder Executivo a instituir subven-
ção econômica para disponibilização de medicamentos a baixo custo, dispõe sobre o sistema de co-participação, 
institui o Comitê Gestor Interministerial do Sistema de Co-Participação e dá outras providências;

52. Projeto de Lei nº 5.250, de 2005, do Senado Federal – Dispõe sobre o parcelamento de débitos de 
devedores em recuperação judicial, perante a União, suas autarquias, fundações públicas e o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e altera os arts. 57 e 73 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005;

53. Projeto de Lei nº 5.296, de 2005, do Poder Executivo – Institui as diretrizes para os serviços públi-
cos de saneamento básico e a Política Nacional de Saneamento Básico – PNS;

54. Projeto de Lei nº 5.451, de 2005, do Poder Executivo – Altera dispositivos da Lei nº 10.479, de 28 de 
junho de 2002, que dispõe sobre a remuneração dos integrantes das Carreiras de Diplomata, Oficial de Chancela-
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ria e Assistente de Chancelaria; altera os valores dos salários dos empregos públicos criados pela Lei nº 10.225, 
de 15 de maio de 2001, no Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas; dispõe sobre a remuneração dos 
titulares dos cargos de Juiz-Presidente e Juiz do Tribunal Marítimo; e dá outras providências;

55. Projeto de Lei nº 5.524, de 2005, do Dep. Pedro Canedo – Dispõe sobre a instituição de concurso 
de prognóstico destinado ao desenvolvimento da prática desportiva, a participação de entidades desportivas da 
modalidade futebol nesse concurso, o parcelamento de débitos tributários e para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, e dá outras providências (Timemania);

56. Projeto de Lei nº 5.855, de 2005, do Senado Federal – Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, que estabelece normas para as eleições, para dispor sobre o processo e o financiamento eleitoral;

57. Projeto de Lei nº 5.870, de 2005, do Poder Executivo – Disciplina os bancos de dados de prote-
ção ao crédito e  de relações comerciais, bem como sua relação com os cadastrados, fontes de informações e 
consulentes;

58. Projeto de Lei nº 5.877, de 2005, do Poder Executivo – Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência e dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica e dá outras 
providências;

59. Projeto de Lei nº 5.919, de 2005, do Poder Executivo – Cria mil novecentos e cinqüenta e um cargos 
da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, para o Quadro do Ministério do Trabalho e Emprego, e extingue 
dois mil cento e noventa e um cargos vagos disponíveis no Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal 
– SIPEC, e dá outras providências;

60. Projeto de Lei nº 6.142, de 2005, do Dep. Inocêncio Oliveira – Modifica o art. 79 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971;

61. Projeto de Lei nº 6.164, de 2005, da Dep. Maria Lúcia Cardoso – Altera o inciso I do art. 1º da Lei 
nº 9.991, de 24 de julho de 2000, prorrogando até 31 de dezembro de 2010, a obrigação de as concessionárias 
e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica aplicarem, no mínimo, cinqüenta centé-
simos por cento de sua receita operacional líquida em programas de eficiência energética no uso final;

62. Projeto de Lei nº 6.264, de 2005, do Senado Federal – Institui o Estatuto da Igualdade Racial;
63. Projeto de Lei nº 6.272, de 2005, do Poder Executivo – Dispõe sobre a Administração Tributária 

Federal; altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991,9.317, de 5 
de dezembro de 1996, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 10.593, de 6 de dezembro de 2002; e dá outras pro-
vidências (Super-Receita);

64. Projeto de Lei nº 6.368, de 2005, do Poder Executivo – Altera a estrutura e a remuneração da Car-
reira do Magistério Superior pertencente ao Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, e dá outras providências;

65. Projeto de Decreto Legislativo nº 2.075, de 2005, do Dep. Raul Jungmann – Altera o art. 3º do De-
creto Legislativo nº 7, de 1995, para vedar a ajuda de custo devida ao parlamentar durante a sessão legislativa 
extraordinária;

III – Matérias em tramitação no Senado Federal:
1. Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2000, que “Altera o caput e os §§ 4º, 6º, II, e 7º e acres-

ce o § 80 ao artigo 57 da Constituição Federal. (Dispõe sobre alteração dos períodos das sessões legislativas e 
sobre a extinção do pagamento de parcela indenizatória de convocação extraordinária)”;

2. Proposta de Emenda à Constituição nº 31, de 2000 (Substitutivo), que “Altera os incisos XVIII e XIX do 
art. 7º da Constituição Federal, para conceder licença-maternidade e licença-paternidade em casos de adoção”;

3. Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002 (Substitutivo), que “Altera o artigo 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a finalidade de ampliar, até o final do exercício de 2006, a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundei), e 
de dispor sobre o valor mínimo nacional por aluno”;

4. Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 2003 (Substitutivo), que “Acresce parágrafo ao art. 183 
da Constituição Federal, para aumentar, nas cidades com população inferior a trezentos mil habitantes, a exten-
são das áreas urbanas passíveis de terem a propriedade transferida por usucapião especial”;



5. Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, que “Acrescenta artigo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Dispõe sobre os processos em andamento de criação de novos municípios)”;

6. Proposta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, que “Altera a denominação da Zona Franca de 
Manaus para Pólo Industrial da Amazônia Brasileira”;

7. Proposta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, que “Altera o art. 62 da Constituição Federal 
para disciplinar a edição de medidas provisórias”;

8. Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2004, que “Altera a redação do art. 260 e acrescenta artigos à 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e

do Adolescente (dispõe dedução do Imposto de Renda para doação aos Fundos Nacional, Estaduais 
e Municipais em favor da criança e do adolescente)”;

9. Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2005, que “Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a 
produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro – SFB; 
cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 
5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1968, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências”;

10. Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2005, que “Altera os arts. 504, 506, 515 e 518 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativamente à forma de interposição de recursos, ao sa-
neamento de nulidades processuais, ao recebimento de recurso de apelação e a outras questões”;

11. Projeto de Lei da Câmara nº 101, de 2005, que “Acresce o art. 285-A à Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil. (dispõe sobre o julgamento de ações repetitivas)”;

12. Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2005, que “Altera os arts. 112, 114, 154, 219, 253, 305, 322, 
338, 489 e 555 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos à incompetência 
relativa, meios eletrônicos, prescrição, distribuição por dependências, exceção de incompetência, revelia, carta 
precatória e rogatória, ação rescisória e vista dos autos; e revoga o art. 194 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil”;

13. Projeto de Lei da Câmara nº 128, de 2005, que “Autoriza a concessão de bolsas de estudo e de pes-
quisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de professores para a educação básica”;

14. Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 2005, que “Dispõe sobre a concessão de subvenção econô-
mica à Companhia de Navegação do São Francisco – FRANAVE”;

15. Projeto de Lei da Câmara nº 133, de 2005, que “Altera a redação do inciso I do art. 218 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (altera a classificação e a punição 
para os condutores de veículos que transitarem em velocidade superior à máxima)”;

16. Projeto de Lei da Câmara nº 139, de 2005, que “Dispõe sobre o ensino na Marinha”;
17. Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2005-Complementar, que “Cria o Sistema Nacional de Pre-

venção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras providências”;
18. Projeto de Lei da Câmara nº 142, de 2005, que “Dispõe sobre a repactuação de dívidas oriundas 

de operações de crédito rural na área de atuação da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, altera 
a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras providências”;

19. Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2005, que “Dispõe sobre a instituição de concurso de prog-
nóstico destinado ao desenvolvimento da prática desportiva, a participação de entidades desportivas da modali-
dade futebol nesse concurso e o parcelamento de débitos tributários e para com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 de julho de 2002; e dá ou-
tras providências”;

20. Projeto de Lei da Câmara que “altera a redação dos art. 29, art. 30, inciso II, art. 32, caput, e art. 
87, § 2º e § 3º, inciso I, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional”, dispondo sobre a duração mínima de nove anos para o ensino fundamental, com matrícula 
obrigatória a partir dos seis anos de idade”;

21. Projeto de Lei do Senado nº 171, de 1999, que “Dispõe sobre as sociedades cooperativas”;
22. Projeto de Lei do Senado nº 517, de 2003, que “Dispõe sobre a repactuação e o alongamento de 

dívidas oriundas de operações de crédito rural, e dá outras providências”;
23. Projeto de Lei do Senado nº 280, de 2004, que “Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), na aquisição de motocicletas para utilização no transporte autônomo de passageiros”;
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24. Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2005, que “Dispõe sobre a importação, exportação, processa-

mento, transporte, armazenagem, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural”;

25. Requerimento nº 245, de 2004 – CPI dos Bingos;

26. Requerimento nº 1.261, de 2005 – Comissão Temporária Interna de Segurança Pública;

27. Ato do Presidente nº 79, de 2005 – Grupo de Trabalho da Desburocratização e Simplificação;

28. Matérias a que se refere o art. 52 da Constituição Federal;

29. Projetos de lei de autoria da Comissão Mista da Reforma do Judiciário, criada pelo Ato nº 79, de 

2004, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, em 15 de dezembro de 2005 – Deputado Aldo Rebelo, Presidente da Câmara 

dos Deputados – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 13ª Sessão Conjunta, em 14 e 15  
de dezembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislativa

Presidência dos Renan Calheiros, Inocêncio Oliveira e João Alberto Souza.

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES AS 
SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As listas de presença acusam o compareci-
mento de 77 Senadores e 465 Deputados.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Convido o Deputado César Bandeira, do PFL do 
Maranhão, para Secretariar a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que se 
esgotou, no dia 16 de novembro próximo passado, 
sem apreciação de relatório, o prazo da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito criada através do Re-
querimento nº 7, de 2005-CN, destinada a apurar as 
denúncias de recebimento de quaisquer vantagens 
patrimoniais e/ou pecuniárias indevidas por membros 
do Congresso Nacional, com a finalidade de aprovar as 
matérias de interesse do Poder Executivo e as acusa-
ções do mesmo teor nas deliberações da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 01/1995, que dispõe sobre 
a reeleição para mandatos.

Nos termos do inciso II do art. 76 do Regimento 
Interno do Senado Federal, aplicado subsidiariamente 
ao Regimento Comum, a Presidência declara extinta 
a referida Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que es-
tão publicados nos Diários do Senado Federal de 8 e 
9 do corrente, os seguintes Pareceres:
Parecer nº 38, de 2005-CN, da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre as Mensagens nº 88/2004-CN; nº 193/2004-
CN e nº 17/2005-CN, que encaminham ao Con-
gresso nacional os Relatórios de Avaliação do 
Cumprimento da Meta de Superávit Primário do 
conjunto dos Orçamentos Fiscal e da Segurida-
de Social e do programa de Dispêndios Globais 
das empresas Estatais Federais não financeiras, 
relativos aos 1º e 2º quadrimestres de 2004 e ao 
exercício de 2004, concluindo pelo arquivamento 
da matéria.

Parecer nº 39, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Ofício nº 21/2004-CN (Ofícios do Banco 
Central do Brasil Presi-2004/2012, de 30-08-04; 
Presi-2004/2432, de 11-11-04 e Presi-2005/0208, 
de 28-02-05, na origem) que “encaminha ao Con-
gresso Nacional as Demonstrações Financeiras 
daquele Banco Central referente ao primeiro se-
mestre de 2004, conforme determina o art. 104, 
da Lei nº 10.707, de 30-07-03 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2004)”, concluindo pelo ar-
quivamento da matéria.

Parecer nº 40, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre o Aviso nº 39, de 2005-CN (Aviso nº 1.413-
SGP-TCU-Plenário, de 14 de setembro de 2005, 
na origem), que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, cópia do Acórdão nº 1.434, de 2005 - TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentam (TC 008.908/2005-
5), e o Aviso nº 1.917-SGS-TCU-Plenário, de 
19 de outubro de 2005, relativo ao Acórdão nº 
1.656/2005-TCU-Plenário, concluindo pelo ar-
quivamento da matéria.

Parecer nº 41, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Aviso nº 61/2004-CN (2.307-GP-TCU) 
que encaminha ao Congresso Nacional cópia 
do Acórdão sobre o Relatório de Gestão Fiscal 
dos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, e do Ministério Público, 
referente ao período de maio a agosto de 2004, 
apensando os seguintes documentos: Mensagem 
nº 196/2004 – CN – da Presidência da República, 
Ofício nº 22/2004-CN (Ofício nº 1.033 da Procu-
radoria Geral da República), Ofício nº 23/2004-
CN (Ofício 1.159/04 da Câmara dos Deputados), 
todos encaminhando os respectivos relatórios, 
concluindo pelo arquivamento das matérias.

Parecer nº 42, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre a Mensagem nº 247, de 2004-CN que, 
encaminha ao Congresso Nacional o demons-
trativo da atualização dos parâmetros para a 
elaboração do Orçamento de 2005, concluindo 
pelo arquivamento da matéria.

Parecer nº 43, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre o Ofício nº 20, de 2004-CN que encaminha 
ao Congresso Nacional as Demonstrações Con-
tábeis do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste - FNE, referentes ao primeiro semes-
tre de 2004, de acordo com o art. 20, parágrafo 
4º, da Lei 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
concluindo pelo arquivamento da matéria.

Parecer nº 45, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so-
bre o Ofício nº 3, de 2005-CN, que “Encaminha 
ao Congresso Nacional, em cumprimento ao art. 
20, § 4º, da Lei nº 7.827, de 1989, exemplar do 
Relatório das Atividades Desenvolvidas e dos 
Resultados Obtidos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte - FNO, no exercí-
cio de 2003”, concluindo pelo arquivamento da 
matéria.
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Parecer nº 46, de 2005-CN, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre 
a Mensagem nº 21, de 2005-CN, que encaminha 
ao Congresso Nacional Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas, em cumprimento ao § 8º do 
art. 72 da Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004 
(Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO 2005), 
concluindo pelo arquivamento da matéria.

Parecer nº 47, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Aviso nº 34/2004-CN (1.405-SGS-TCU) 
que encaminha ao Congresso Nacional cópia 
do Acórdão e do Voto sobre o Relatório de Ges-
tão Fiscal dos órgãos e entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, e do Ministério 
Público, referente ao período de janeiro a abril 
de 2004, apensando os seguintes documentos: 
Mensagem nº 83/2004 – CN – da Presidência 
da República, Ofício nº 17/2004-CN (225/GP do 
Supremo Tribunal Federal), Ofício nº 18/2004-CN 
(Ofício nº 560 da Procuradoria Geral da Repú-
blica), Ofício nº 19/2004/CN (Ofício 765/04 da 
Câmara dos Deputados), todos encaminhando 
os respectivos Relatórios, concluindo pelo arqui-
vamento das matérias.

Parecer nº 48, de 2005-CN, da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, sobre a 
Mensagem nº 174, de 2003-CN, que, nos termos 
do § 5º do artigo 67, da Lei nº 10.524, de 25 de 
julho de 2002, encaminha ao Congresso Nacional 
o Relatório de Avaliação de Receita e Despesas, 
realizadas até o mês de novembro de 2003, con-
cluindo pelo arquivamento da matéria.

Parecer nº 49, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre a Mensagem nº 24/2005-CN (anexada à 
Mensagem nº 47/2005-CN), e sobre a Mensa-
gem nº 80/2005, que, encaminham ao Congresso 
Nacional o Relatório de Avaliação de Receitas e 
Despesas, nos termos do § 6º do art. 72 da Lei 
nº 10.934, de 11 de agosto de 2004, referente ao 
primeiro e terceiro bimestre de 2005, concluindo 
pelo arquivamento das matérias.

Parecer nº 50, de 2005-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre a Mensagem nº 14, de 2005-CN (nº 457-
SGS-TCU/2005, na origem), que “Encaminha 
ao Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº 
442, de 2005 -TCU (Plenário), bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que o fundamen-
tam referente ao Levantamento de Auditoria nas 
obras de Duplicação de Trechos Rodoviários no 
Corredor Transmetropolitano - BR-116/SP - São 

Paulo - Divisa SP/PR (TC nº 009.409/2002-5)”, 
concluindo pelo arquivamento das matérias.
As matérias vão ao Arquivo

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Deputado César 
Bandeira, do PFL, do Maranhão.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 28, DE 2005 – CN

Requeremos, na forma do art. 152 do Regimen-
to Interno do Senado Federal (RISF) combinado com 
o art. 151 do Regimento Comum, a prorrogação, por 
180 (cento e oitenta) dias, do prazo da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito da Emigração, criada pelo 
Requerimento nº 2, de 2005 – CN (Diário do Congresso 
Nacional, 6 de maio de 2005), com a finalidade de apu-
rar os crimes e outros delitos penais e civis praticados 
com a emigração ilegal de brasileiros para os Estados 
Unidos e outros países, e assegurar os direitos de ci-
dadania aos brasileiros que vivem no exterior.

Recebido o Requerimento, requeremos seja pro-
cedida sua imediata leitura e correspondente publica-
ção, para que produza todos os efeitos legais perti-
nentes.

Atendendo ao disposto no § 1º do art. 145 do 
RISF e no art. 35, § 6º, do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, informamos, ainda, a previsão 
orçamentária de R$130.000,00 (cento e trinta mil reais),  
para cobrir os gastos da prorrogação.

Justificação

A denominada CPMI da Emigração foi criada 
com prazo certo de cento e oitenta dias, encenando 
seus trabalhos, conforme previsão inicial, no próximo 
dia 17 de fevereiro de 2006.

A despeito da grave crise política ocorrida no pe-
ríodo, os integrantes da CPMI trabalharam incansavel-
mente para obter resultados concretos. Nesse sentido, 
a comissão realizou diversas audiências públicas em 
Minas Gerais (Governador Valadares e Poços de Cal-
das), Santa Catarina (Criciúma) e São Paulo (capital), 
buscando aprofundar as investigações sobre as qua-
drilhas que exploram a remessa ilegal de brasileiros 
para o exterior, seja na condição de emigrantes, seja 
como vítimas do tráfico de pessoas.

A CPMI pôde, ainda, conhecer in loco as reais 
necessidades de brasileiros que vivem nos Estados Uni-
dos da América, bem como no Reino Unido, Portugal e 
Espanha, o que permitiu uma visão mais abalizada dos 
problemas enfrentados por essas comunidades.
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O prazo inicial de 180 dias revelou-se aquém das 
enormes responsabilidades da CPMI. O encerramento 
precipitado de seus trabalhos poderia pôr a perder todos 
os esforços empreendidos para identificar e responsabili-
zar os grupos que se aproveitam da referida prática. A Co-
missão pretende, de igual modo, apresentar proposições 
legislativas que coíbam o tráfico de emigrantes, bem como 
consolidar políticas públicas consistentes no setor.

Estamos convencidos, pois, de que a emigração 

de brasileiros é um dos fenômenos mais complexos e 

dramáticos da atualidade, razão pela qual a prorrogação 

dos trabalhos da CPMI representa, antes de tudo, um 

compromisso ético de todo o parlamento brasileiro.

Sala das Sessões. – Senador Marcello Crivela, 

Presidente – Deputado João Magno, Relator.
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SGM nº 300/05

Brasília, 12 de dezembro de 2005

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento 

à solicitação contida no Ofício nº 760/05-SGM, data-
do de 12 de dezembro do corrente ano, a conferência 
das assinaturas dos Senhores Deputados apostas às 

folhas números onze e doze do Requerimento que so-
licita prorrogação de funcionamento da CPMI com a 
finalidade de apurar crimes e outros delitos penais e 
civis praticados com a emigração ilegal de brasileiros 
para os Estados Unidos e outros países, e assegurar 
os direitos de cidadania aos brasileiros que vivem no 
exterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta conside-
ração.

Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados.
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SGM nº 299/05
Brasília, 9 de dezembro de 2005
A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento à 

solicitação contida no Ofício nº 758/05-SGM, datado 
de 8 de dezembro do corrente ano, a conferência das 
assinaturas dos Senhores Deputados apostas ao Re-
querimento que solicita prorrogação de funcionamento 

da CPMI com a finalidade de apurar crimes e outros 

delitos penais e civis praticados com a emigração ilegal 

de brasileiros para os Estados Unidos e outros países, 

e assegurar os direitos de cidadania aos brasileiros 

que vivem no exterior.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Senhoria protestos de alta estima e distinta conside-

ração. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 

Mesa da Câmara dos Deputados.
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OF. Nº 758/2005 – SGM 

Brasília, 8 de dezembro de 2005

Ilmo Sr.
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Senhor Secretário-Geral,
Solicito a V. Sª a gentileza de verificar a possibili-

dade de determinar ao setor competente dessa Secre-
taria-Geral, que proceda à conferência das assinaturas 
dos senhores deputados apostas ao requerimento de 
prorrogação, por 180 (cento e oitenta) dias, do prazo da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo 
Requerimento nº 2, de 2005 – CN, com a finalidade de 
apurar crimes e outros delitos penais e civis praticados 
com a emigração ilegal de brasileiros para os Estados 
Unidos e outros países, e assegurar os direitos de ci-
dadania aos brasileiros que vivem no exterior.

Encaminho, em anexo, o original das folhas de 
assinaturas do Requerimento supracitado.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva, Secretário-Geral da Mesa.

OF. Nº 760 2005 - SGM 

Brasília, em 12 de dezembro de 2005

Ilmo Sr.
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Senhor Secretário-Geral,
Em aditamento ao Ofício 758, de 8 do corren-

te, solicito a V. Sª a gentileza de determinar ao setor 
competente dessa Secretaria-Geral, que proceda, com 
urgência, à conferência das assinaturas dos Senhores 
Deputados apostas às folhas números onze e doze, 
tendo em vista não ter sido efetuada a conferência no 
pedido anterior, do requerimento de prorrogação de 
funcionamento da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito, criada pelo Requerimento nº 2/2005-CN, com 
a finalidade de apurar crimes e outros delitos penais e 
civis praticados com a emigração ilegal de brasileiros 
para os Estados Unidos e outros países, e assegurar 
os direitos de cidadania aos brasileiros que vivem no 
exterior.

Encaminho, em anexo, os originais das folhas 
números onze e doze de assinaturas da matéria su-
pracitada.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sª 
protestos de estima e consideração. – Raimundo Car-
reiro Silva, Secretário-Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido contém 
o número regimental de subscritores.

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno 
do Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimen-
to Comum, fica concedida a prorrogação pelo prazo 
solicitado.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Deputado César Bandeira.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 161, DE 2005–CN 
(Nº 835/2005, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Solicito a Vossas Excelências a retirada do Projeto 

de Lei nº 61, de 2005-CN, que “Abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da 
Saúde e de Operações Oficiais de Crédito, crédito su-
plementar no valor global de R$1.269.745.526,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente, e dá outras providências”, enviado ao Congresso 
Nacional com a Mensagem nº 699, de 2005, tendo em 
vista a edição de medida provisória sobre o assunto.

Brasília, 8 de dezembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 291/2005/MP

Brasília, 7 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para propor a reti-

rada de tramitação do Projeto de Lei nº 61, de 2005–CN, 
encaminhado ao Congresso Nacional por intermédio 
da Mensagem nº 699, de 14 de outubro de 2005.

2. O crédito relativo ao Projeto de Lei nº 61, de 
2005-CN, destina-se à suplementação de programa-
ções na Lei Orçamentária de 2005, de forma a per-
mitir ao Ministério da Saúde transferir recursos para a 
rede hospitalar vinculada ao Sistema Único de Saúde 
– SUS, remunerar os agentes comunitários e profis-
sionais que atuam no programa Saúde da Família, 
adquirir medicamentos e garantir o funcionamento de 
hospitais sob intervenção federal no Município do Rio 
de Janeiro, entre outras despesas.

3. A proposta de retirada desse Projeto de Lei 
decorre do fato de ter sido publicada no Diário Oficial 
da União, de 5 de dezembro de 2005, a Medida Pro-
visória nº 268, de 2 de dezembro de 2005, que abre 
crédito extraordinário em favor do Ministério da Saúde 
e de outros órgãos.

4. Essa é a razão, Senhor Presidente, pela qual 
proponho a Vossa Excelência a retirada de tramitação 
do aludido Projeto de Lei. – Respeitosamente. – Paulo 
Bernardo Silva.
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Aviso nº 1.341 – C. Civil.

Brasília, 8 de dezembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Retirada de projeto de lei.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República so-
licita a retirada do Projeto de Lei nº 61, de 2005-CN.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência, nos termos do caput do art. 42 
do Regimento Comum, defere a solicitação e encami-
nha a mensagem à publicação e determina a juntada 
de uma cópia da mensagem lida ao processado da 
Medida Provisória nº 268, de 2005.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Deputado César Bandeira.

É lida a seguinte:

MENSAGEM DO  
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem nº 162, de 2005-CN (nº 848/2005, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacional, nos 
termos do § 6º do art. 72 da Lei nº 10.934, de 11 de 
agosto de 2004, o Relatório de Avaliação de Receitas e 
Despesas, referente ao mês de dezembro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A mensagem que acaba de ser lida vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Deputado César Bandeira.

É lido o seguinte:

Of. nº 1.169/05-LPL

Brasília, 13 de dezembro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Parti-

do Liberal indica o Deputado Reinaldo Betão (PL/RJ), 
na qualidade de titular, e o Deputado Giacobo (PL/
PR), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 267, de 28 de novembro de 2005 que “Altera dis-
positivos da Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, 
que dispõe sobre o seguro de crédito à exportação, e 

autoriza cobranças judiciais e extrajudiciais de créditos 
da União, no exterior, decorrentes de sub-rogações de 
garantias de seguro de crédito à exportação honradas 
com recursos do Fundo de Garantia à Exportação - 
FGE e de financiamentos não pagos contratados com 
recursos do Programa de Financiamento às Exporta-
ções - PROEX e do extinto Fundo de Financiamento à 
Exportação - FINEX, e dá outras providências.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Sandro 
Mabel, Líder do Partido Liberal.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Quero fazer uma proposta ao Plenário. Todas as 
matérias foram consensuais, e eu gostaria que votásse-
mos a matéria primeiro e, durante a votação dos vetos, 
seria concedida a palavra aos oradores inscritos.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. 
Presidente.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Há consenso?

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra pela ordem V. Exª.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
uma questão que eu gostaria que V. Exª considerasse. 
Há um recurso por parte da Região Sudeste – sou co-
ordenador das Bancadas da Região Sudeste e tenho 
o recurso em mãos – a respeito do acolhimento das 
emendas regionais. 

No devido momento, posso informar a V. Exª, 
mas é importante acrescentar para que o Secretário 
possa pedir que o processo venha a esta Comissão. 
Isso já foi discutido na Comissão de Orçamento. Foi 
uma questão processual de um dos quatro listados, 
que não poderia, no meu modo de ver, afetar o con-
junto das emendas. 

É uma questão formal. Eu pediria a V. Exª que 
permitisse que eu entrasse com o recurso e, à medida 
que o processo chegasse, fosse acrescentada essa 
possibilidade. Do contrário, a região ficará prejudicada 
porque suas duas únicas emendas não poderão ser 
levadas em conta pelos Relatores do Orçamento de 
2006, que já estão trabalhando. 

Essa é a solicitação que faço a V. Exª. É uma pe-
quena compreensão, não vai alterar a ordem dos tra-
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balhos, apenas para autorizar a assessoria da Mesa 
a providenciar a vinda do processo.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Mesa examinará o assunto de que V. Exª 
acaba de tratar.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sena-
dor João Alberto, pela Bancada do PFL.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB – CE) – Uma 
breve intervenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela questão de ordem.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Mauro Benevides, 
do Ceará. Sr. Presidente, no avulso da Ordem do Dia 
de hoje, há a inserção bastante acertada do veto que 
incide sobre os servidores do Tribunal de Contas da 
União. Esta Casa decidirá sobre isso hoje.

Apelo a V. Exª e aos demais membros da Mesa, 
que V. Exª representa neste instante, que já se apres-
tem os integrantes do Congresso para, proximamente, 
apreciarmos os outros 300 vetos que se encontram 
pendentes de deliberação do Parlamento brasileiro. 
Apelo a V. Exª para que, chegando esse apelo aos 
demais Pares, V. Exª possa conduzi-los a convocar 
oportunamente outra sessão para que os vetos se-
jam examinados pelos Srs. Senadores e pelos Srs. 
Deputados.

É esse o apelo que dirijo a V. Exª neste instante.
A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Aguarde um momento, pois quero dar uma 
explicação ao Deputado Mauro Benevides.

O que V. Exª propõe é justamente o que propus 
ao abrir a sessão. O Presidente Renan Calheiros está 
reunido com os Líderes visando a um consenso com 
referência aos outros vetos.

Concedo a palavra à Deputada Laura Carneiro.
A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, nobre 
Senador João Alberto Souza, em nome do PFL, peço 
a V. Exª que cumpra a primeira hora de debates para 
que sejam possíveis alguns outros entendimentos. 
Explico a V. Exª por quê.

Na reunião de Líderes, foram determinados vários 
vetos. Graças a Deus, veio, pelo menos – pelo menos! 
–, o do TCU. Mas existe a necessidade de efetivamente 
se ampliar a pauta dos vetos. Neste momento, o Líder 
Rodrigo Maia está em reunião e pediu que continue-
mos os nossos discursos por trinta minutos e passa-
ríamos aos outros temas. É o pedido que faço a V.Exª, 
em nome do PFL, Sr. Presidente, conforme prevê o art. 
31 do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Deputada Laura Carneiro, a proposta seria 
que usássemos o tempo de 30 minutos com os ora-
dores?

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Isso, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESDIENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Até que houvesse um consenso na reunião 
de Líderes.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Não 
há discussão no que diz respeito aos vetos. 

O SR. PRESDIENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A proposta é interessante.

Passarei à lista de oradores.
Concedo a palavra ao primeiro inscrito, Deputado 

Alberto Goldman.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr. Pre-

sidente, nos próximos 30 minutos não teremos vota-
ção?

O SR. PRESDIENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – É isso. Em 30 minutos ocorrerá a votação.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr. Pre-
sidente, durante esses 30 minutos, como vai ficar o 
funcionamento das comissões? Porque, ou estamos 
aqui ou estamos lá. Eu queria saber se V. Exª vai ter-
minar o encerramento das comissões ou se devemos 
estar lá até que comece a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Não. Vamos iniciar as votações às 11 horas e 
20 minutos. Aí, sim, encerraremos as comissões. 

Concedo a palavra ao Deputado Gilmar Machado 
por até cinco minutos. 

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, ocupo a tribuna 
nesta manhã para, mais uma vez, solicitar informações. 
Já o fiz à Câmara dos Deputados e quero fazê-lo agora 
ao Congresso Nacional. 

Entrei com o requerimento junto à Mesa há mais 
de um mês solicitando informações a respeito dos 
gastos que o Congresso Nacional tem feito com rela-
ção às CPIs em andamento. Penso que as CPIs são 
fundamentais, elas têm que trabalhar; estamos que-
brando o sigilo de empresas, de pessoas, levantando 
dados; queremos a transparência geral, mas também 
precisamos demonstrar essa mesma transparência e 
clareza para com o conjunto da população. Por isso, 
entrei com esse requerimento, para que possamos 
saber também qual é o custo que estas CPIs estão 
tendo: o custo de viagens, quais são as empresas 
que foram contratadas sem licitação, pois, lamenta-
velmente, cobramos que ninguém faça isso, mas aqui 
fizemos; então, o povo tem direito de saber quais são 
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as empresas que foram contratadas sem licitação para 
prestar assessoria. Essas empresas têm vínculo? Já 
tiveram vínculo? Já prestaram serviço para quem? Já 
contribuíram com as eleições de quem? Essas são 
questões essenciais. Se queremos, de fato, transparên-
cia, se estamos exigindo das pessoas, e com clareza 
à Comissão, usando das prerrogativas que a Câma-
ra tem para investigar, sendo firmes – e entendo que 
tem que ser firme mesmo –, temos que demonstrar, 
por outro lado, também a transparência necessária. 
Queremos, então, ter essas informações, quais são 
essas empresas, quanto estamos gastando de diária, 
quais empresas trouxeram para cá alguns marginais 
para depor na CPI – que foram contratados jatinhos e 
tal? Quem está pagando? Quanto ficou isso? 

Acho que isso o povo brasileiro tem o direito de 
saber. E nós queremos também ter essa informação, 
porque sai do custo da Casa.

Sr.Presidente, estou colocando isso porque, como 
membro da Comissão Mista de Planos e Orçamento 
tentei fazer um debate da Comissão Mista e pedi para 
que a comissão pudesse liberar um ou dois Parlamen-
tares para viajar. 

A resposta que recebi da Mesa é que não tem 
recurso para esse tipo de trabalho, que a Comissão 
Mista não poderia fazer viagem, que ela não poderia 
fazer debate com a sociedade, porque não há no Or-
çamento previsão para isso. Mas as CPIs podem fazer 
qualquer viagem, convocar qualquer pessoa, a qual-
quer momento, que não tem problema. 

Particularmente, entendo que a Comissão Mista 
de Orçamento é tão importante quanto uma CPI; que 
ela também tem que ter estrutura para poder trabalhar. 
Então quero apenas que haja tratamento isonômico 
entre as comissões. Que possamos tratar com respeito 
o Orçamento da União, que é a peça mais importante 
para que possamos debater para onde vão os recur-
sos da população brasileira; mas não podemos tirar 
algumas cópias xerox a mais! 

Tentamos fazer uma cartilha do Orçamento para 
poder fazer debate. A comissão não pode fazer a xerox 
porque não tem cota de xerox para poder trabalhar o 
Orçamento, mas tem recursos para outras coisas.

Essa é a minha indignação. Acho que a CPI é 
fundamental, como acho que a Comissão Mista de 
Orçamento também é fundamental. Ela é importante. 

Queremos também esse tratamento isonômico 
e queremos, nós que cobramos, nós que estamos 
realmente investigando, pedindo processo contra as 
pessoas, dar o exemplo, ser transparentes, colocar 
na Internet quais são os gastos que estamos fazendo, 
quais são as empresas que estamos contratando, de 
onde elas vêm, qual foi o critério que utilizamos. Esse 

é o direito que a população tem de saber. E vou cobrar, 
vou cobrar o tempo inteiro essa questão porque, pen-
so que é um direito, e acredito que é um desrespeito 
termos tratamento diferenciado.

É por isso que faço essa solicitação, Sr. Presi-
dente.

Muito obrigado.
O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Sr. Presi-

dente, para uma informação.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Pela ordem, o nobre Deputado Sarney Filho, 
do PV do Maranhão.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de tudo, 
quero cumprimentá-lo pela presidência, cumprimentar 
o Deputado Bandeira – o Maranhão está realmente 
presidindo esta sessão importante. 

E gostaríamos, Sr. Presidente, que V. Exª pudesse 
nos explicar como se dará a tramitação desta sessão, 
para que possamos, o quanto antes, derrubar o veto 
dos 15% dos funcionários que estão aqui na Casa.

O SR. WAGNER LAGO (PDT – MA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, o Deputado Wagner Lago, do 
Maranhão.

O SR. WAGNER LAGO (PDT – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Congressistas, esta sessão histórica que o Congresso 
Nacional estabelece tem um simbolismo. É que o Es-
tado brasileiro foi desmontado, em nome de interesse 
da “privataria” que ocorreu no País. O Estado brasi-
leiro como que foi desmontado. Como se desmonta o 
Poder Público? E vou levar a questão, Sr. Presidente, 
para o Presidente. Como se desmonta o Estado? Des-
montando-se o seu serviço público. De 1990 para cá, 
acabaram com a Sucam, com o Deneru; a malária e 
a tuberculose voltaram, e, agora, não só no plano da 
saúde, mas também no âmbito do Poder Legislativo, 
pois, querem acabar com o bom funcionamento do 
Congresso Nacional, do Senado e da Câmara Federal, 
e do Tribunal de Contas da União, que são instituições 
que estão ligadas para trabalhar pelo País. 

Portanto, na hora em que os funcionários do 
Tribunal de Contas, do Senado Federal e da Câmara 
têm vetado um aumento que não chega perto da de-
fasagem salarial, nessa hora, Sr. Presidente, há uma 
ameaça gritante...

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Conclua, Sr. Congressista, por gentileza.

O SR. WAGNER LAGO (PDT – MA) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente, cumprimentando-o, V. Exª que 
é do Maranhão, e a Mesa, hoje, está maranhense, a 
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quem respeito, apesar de sermos adversários políti-
cos no Estado. Mas quero cumprimentar o Maranhão 
porque, hoje, está presente nessa decisão histórica e 
quer dizer um não ao veto e ao desmonte do Poder 
Público e do Estado. 

Parabéns a V. Exª e ao Deputado Bandeira, que 
secretaria esta sessão.

Quero concluir dizendo que não é possível o 
Brasil continuar tendo os seus serviços públicos ame-
açados de desmonte. Por isso, vamos votar contra o 
veto aos 15%.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Existe uma lista de oradores. O Deputado 
Sarney Filho perguntou a que horas começaríamos a 
votação. Às 11 horas e 20 minutos vamos começar a 
votação dos vetos. Estou esperando apenas a Depu-
tada Laura Carneiro, que fez a solicitação. Há uma 
reunião de Líderes para que haja um consenso a res-
peito dos outros vetos.

Peço aos Srs. Congressistas que não façam dis-
cursos paralelos para não prejudicarem os inscritos.

Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem, como 
Líder do PDT.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome da Liderança do PDT, cumprimento o Presidente 
Renan Calheiros por ter cumprido um acordo, firmado 
ontem com os Líderes, de colocar na pauta o veto dos 
servidores do Tribunal de Contas da União.

Srs. Deputados, Srs. Senadores, este veto foi um 
acordo. Nós já derrubamos o veto que prejudicava os 
funcionários da Câmara. Esse acordo tem de prevalecer 
também para o Tribunal de Contas da União.

No momento... (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA. Fazendo soar a campainha.) – As galerias não 
podem se manifestar. Isso é anti-regimental. Peço que 
seja respeitado o Regimento da Casa.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Apro-
veito para parabenizar o Presidente do Sindilegis, o 
companheiro Ezequiel, pelo seu grande trabalho e pela 
sua grande luta que será vitoriosa hoje.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Deputado 
Costa Ferreira, do PFL do Maranhão.

Peço a V. Exª que seja conciso, por gentileza.
O SR. COSTA FERREIRA (PSC – MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, aproveitamos a oportunidade para 
exaltar a atitude do Sr. Presidente do Senado em pro-
piciar aos funcionários do TCU essa alegria de fim de 

ano, quando o Congresso Nacional está reunido para 
derrubar o veto.

Acreditamos que a derrubada será vitoriosa, por-
que o próprio Presidente da República, que vetou o 
projeto, o fez – tenho certeza – com o coração entris-
tecido. Agora, está feliz porque faremos aqui o trabalho 
de derrubar o veto e fazer com que os funcionários do 
TCU tenham um fim de ano com muita alegria ao lado 
de todos os seus familiares. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Srs. Congressistas, não podemos continuar 
a fazer discursos paralelos. Temos aqui uma lista de 
oradores. V. Exªs me desculpem.

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Barros, 
que dispõe de até cinco minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Congressistas, venho a esta tribuna 
do Congresso Nacional, mais uma vez, para chamar 
a atenção dos Srs Líderes e pedir à Mesa do Senado 
e da Câmara que aprovem o projeto de resolução da 
reforma orçamentária.

Constituiu-se uma comissão especial, presidida 
pelo Senador Fernando Bezerra, sendo eu o relator, e 
estabelecemos, em um amplo debate com represen-
tantes de vários partidos, normas para a tramitação 
das matérias orçamentárias.

Queremos mudar a tramitação do Orçamento; 
queremos, por exemplo, que a Comissão se instale 
em março – a resolução determina isso – com todos 
os Relatores e comitês de acompanhamento já desig-
nados. Desse modo, os Relatores setoriais e o Rela-
tor-Geral, Sr. Presidente, acompanharão a execução 
da peça orçamentária pelo Executivo. Haverá uma 
participação mais efetiva do Congresso Nacional na 
elaboração do Orçamento, com os Relatores setoriais 
e o Relator-Geral já designados, o Comitê de Acompa-
nhamento da Receita, o Comitê de Acompanhamento 
de Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária, 
o Comitê de Avaliação e Admissibilidade das Emendas. 
Tudo isso funcionará em conjunto, ao mesmo tempo 
e durante o ano todo, de modo que não teremos esse 
sufoco por que estamos passando agora, quando, no 
dia 14 de dezembro, sequer votamos a reestimativa 
de receita na Comissão do Orçamento.

Não tendo sido votada a reestimativa da recei-
ta, os Relatores setoriais não receberam ainda a sua 
parte de recursos para alocar, e temos ainda dez re-
latórios setoriais para votar nominalmente e, depois, 
o Orçamento, com o voto do Relator-Geral e ainda do 
Plenário do Congresso Nacional.
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É evidente que não podemos fazer isso neste 
ano, porque está muito atrasada a tramitação do Or-
çamento. E está atrasada por quê? Porque ela come-
ça atrasada. A definição do Relator-Geral, a definição 
da reestimativa da receita, tudo acontece muito tarde. 
Se esses comitês de acompanhamento da receita, por 
exemplo, estiverem instalados desde março, a reava-
liação da receita será feita a todo momento. Quando 
chegar o momento de votarmos, haverá uma data 
definida para a reestimativa da receita e uma data 
definida para a votação do relatório preliminar, e uma 
única reavaliação da receita – frise-se: única. No dia 
30 de outubro, a reavaliação da receita será aquela e 
os valores a serem distribuídos, aqueles, de modo a 
respeitar a divisão de poderes entre o Relator-Geral 
e os Relatores setoriais.

O que acontece hoje? O Relator-Geral faz uma 
reestimativa de receita inicial, distribui parte daqueles 
recursos para os Relatores setoriais. Depois de votado 
o relatório setorial, o Relator-Geral tira da “cartola” mais 
um monte de recursos que só ele aloca. Então, eviden-
temente, todos os Partidos, que estão representados 
pelos Relatores setoriais, são prejudicados.

Da mesma forma, a nova resolução obriga que 
os Relatores setoriais debatam o Orçamento nas co-
missões temáticas permanentes. Então, o Relator da 
infra-estrutura terá de debater nas Comissões de In-
fra-estrutura da Câmara e do Senado, na Comissão 
dos Transportes na Câmara, na Comissão de Ciência 
e Tecnologia, o seu relatório, para analisar o que veio 
do Executivo e as alterações propostas. E vai ouvir as 
sugestões também das Comissões. Todos os Parlamen-
tares estarão envolvidos na discussão do Orçamento, 
hoje restrita a alguns poucos que, vamos dizer assim, 
se dispõem a entender a matéria complexa que é o 
Orçamento da União.

Ainda há outras vantagens importantes nessa 
resolução na questão da transparência e da partici-
pação.

Portanto, Sr. Presidente, faço um apelo. A Mesa da 
Câmara está reunida neste momento. Pedi, ainda ago-
ra, a um dos membros da Mesa, o Deputado Eduardo 
Gomes, Relator dessa resolução na Mesa da Câma-
ra, que a matéria fosse colocada em apreciação para 
que a Mesa da Câmara pudesse votá-la. O Senador 
Eduardo Siqueira Campos é o Relator no Senado e já 
tem o relatório pronto, e também tenho pedido insis-
tentemente para que a Mesa do Senado aprove essa 
matéria com as alterações que entender.

Viremos ao plenário do Congresso decidir a ma-
téria, de modo que, no próximo ano, o Orçamento será 
mais transparente e mais participativo. E utilizarei os 

instrumentos regimentais que puder para que a nova 
resolução seja votada antes do Orçamento de 2006.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. BABÁ (P-SOL – PA) – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela Liderança do P-SOL – tenho prio-
ridade.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Deputado Babá pela 
Liderança do P-SOL.

O SR. BABÁ (P-SOL – PA. Como Líder. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressis-
tas, creio que os companheiros do Tribunal de Contas 
da União que estão aqui não podem ser discriminados 
por este Congresso, uma vez que já votamos e der-
rotamos o veto imposto pelo Presidente da República 
aos salários dos servidores da Câmara e do Senado. 
Portanto, não é justo que companheiros que exercem 
uma tarefa tão importante para este País, como são os 
servidores do Tribunal de Contas da União, recebam 
tratamento diferente deste Congresso. Por isso mesmo, 
não queremos ver a discriminação deles. Queremos 
ver a derrota desse veto, hoje, aqui, no Plenário deste 
Congresso Nacional. (Palmas.)

Portanto, em nome do Partido Socialismo e Liber-
dade, pela Liderança do P-SOL, destaco a importân-
cia desses servidores. Durante todo o ano, trabalham 
visando impedir os desfalques que são passíveis nas 
verbas públicas; esses companheiros acompanham, 
diariamente, a aplicação das verbas públicas federais 
por este País afora. Neste momento, não podemos 
nos omitir, principalmente quando, Sr. Presidente, o 
Governo de Lula antecipa US$15 bilhões para o Fun-
do Monetário Internacional. Nada, nada, são mais de 
R$30 bilhões. Como se não bastasse, durante os dois 
anos e meio do Governo de Lula foram pagos, só de 
juros, R$380 bilhões.

Portanto, não há justificativa alguma para que o 
Congresso Nacional não derrote esse veto. Pelo con-
trário, há todas as razões, Sr. Presidente, para que 
chamemos Senadores e Deputados ao plenário desta 
Casa para derrotar o veto do Presidente da República, 
como fizemos quando da tramitação do veto dos com-
panheiros do Senado e da Câmara dos Deputados. 

Hoje temos de fazer justiça aos servidores do Tri-
bunal de Contas da União. É isso que pedimos e temos 
certeza de que este Congresso vai derrotar o veto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Pela ordem, tem a palavra o Deputado Jack-
son Barreto. 

Antes, porém, quero fazer um esclarecimento que 
talvez nem fosse necessário: houve protestos aqui, 
mas é preciso lembrar que os Líderes dos partidos 
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têm prioridade para falar por três minutos uma única 
vez por cada partido.

Pela ordem, tem a palavra o Deputado Jackson 
Barreto. 

O SR. JACKSON BARRETO (PTB – SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no-
bre Senador João Alberto, Srs. Deputados, quero aqui 
deixar a minha posição com relação à questão do veto 
do Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem de falar no momento devido; V. Exª 
está inscrito.

O SR. JACKSON BARRETO (PTB – SE) – Eu 
estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª deve falar no momento certo para evitar 
tomar o lugar de quem tem prioridade para falar.

O SR. JACKSON BARRETO (PTB – SE) – Que-
ro dizer ao nobre e querido amigo João Alberto que 
quem falou “pela ordem” não foi o Deputado Jackson 
Barreto, foi V. Exª. Pensei que havia sido chamado a 
falar em razão de minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Não, desculpe-me. Quando vi V. Exª ao microfo-
ne, pensei que estava pedindo a palavra pela ordem. 

O SR. JACKSON BARRETO (PTB – SE) – Estou 
aqui para cumprir a lei.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pois não, Deputado.

O SR. JACKSON BARRETO (PTB – SE) – Eu 
queria aqui registrar a nossa posição a favor da der-
rubada desse veto do Presidente. Já que a Câmara e 
o Senado estão recebendo o benefício dos 15%, por 
que não se votar a favor dos servidores do Tribunal 
de Contas da União? Quero deixar clara a nossa po-
sição em favor dos servidores do Tribunal de Contas 
da União.

Também quero deixar aqui registrada, Sr. Presi-
dente – esse também é um dos motivos da minha fala 
aqui –, a minha solidariedade ao Deputado Estadual 
Gilmar Carvalho, do Estado de Sergipe, que foi obri-
gado, pressionado, a renunciar a seu mandato, num 
precedente gravíssimo aberto em nosso Estado, por 
pressão do Governador João Alves Filho e de sua ban-
cada, para não ficar inelegível por oito anos. Registro 
aqui, em nome de nosso Partido, a nossa solidariedade 
ao Deputado e o nosso protesto à formação antide-
mocrática e fascista do Governador João Alves Filho 
do Estado de Sergipe. 

Muito obrigado a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Deputado Virgílio Guima-
rães. Em seguida, falará o Deputado Nilson Mourão. 

Com a palavra o Deputado Virgílio Guimarães 
por cinco minutos.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, 
neste momento em que votamos a Lei de Orçamento 
anual, é importante fixarmos aqui alguns conceitos 
que foram sendo incorporados ao longo dos anos, com 
muita dificuldade, à cultura da execução orçamentária 
desta Casa. 

São dois momentos: o da elaboração do Orça-
mento e o de sua execução. E quero aqui me referir, 
especificamente, às emendas individuais e às emen-
das de bancada. Com muita luta, conseguimos que 
as emendas individuais fossem respeitadas. Ou seja, 
se é uma emenda é individual, e o Deputado a alocou 
para uma determinada ação, ela deve ser aplicada 
naquela ação. 

Posteriormente, conseguimos o mesmo para um 
determinado grupo de emendas de bancada. Explicito: 
muitas vezes, a bancada resolve outorgar ao governa-
dor ou ao prefeito da capital, deixar a seu critério, as 
emendas de bancada – fazemos isso em Minas Ge-
rais. Se algumas emendas estruturantes são necessá-
rias para a universidade, a universidade resolve, mas 
essas são algumas emendas que são direcionadas, 
as chamadas emendas carimbadas. Nos últimos dois 
anos, nós conseguimos estabelecer, na própria LDO, 
que, nesses casos, para haver uma mudança de mo-
dalidade, o que poderia ser feito por meio de decreto 
pelo próprio Executivo, teria de ser ouvida a bancada 
e a Comissão de Orçamento.

Falo isso, Sr. Presidente, porque parece que al-
guns dos atuais executores do Orçamento esqueceram 
essa cultura, essa determinação, que foi uma conquista 
do Legislativo. Quem executa é o Executivo, mas se-
guindo as diretrizes que emanaram das discussões 
feitas pelos partidos aqui e que foram estabelecidas 
no Orçamento.

Falo isso, Sr. Presidente, porque algumas emen-
das da bancada de Minas Gerais, a qual tenho a honra 
de coordenar, foram, de maneira absolutamente unila-
teral, portanto de maneira inaceitável, empenhadas e 
executadas absolutamente à revelia daquilo que foi a 
programação estabelecida pela bancada. Isso ocorreu 
no Ministério das Cidades – não culpo o atual Ministro, 
quem o fez foi o Ministro anterior –, e precisa ser cor-
rigido. Isso é inaceitável, Sr. Presidente. Isso ocorreu 
também no Ministério dos Transportes – emenda de 
bancada com programação feita. Estamos negocian-
do a correção desses aspectos. Espero que sejam 
corrigidos, apesar de saber das dificuldades do atual 
Ministro das Cidades. 
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Chamo aqui o exemplo do Ministro do Turismo, 
que precisou de recursos da bancada para uma even-
tualidade – um evento turístico importante em Minas, 
novo –, o que tornou necessário alterar a programa-
ção feita pela bancada. Ótimo, mas negociou com a 
bancada, discutiu o que seria executado agora e vai 
repor no próximo ano. Isso é um exemplo para as de-
mais bancadas.

Falo isso, Sr. Presidente, porque sou do PT, sou 
da Bancada do Governo, ajudo no Orçamento, mas 
também porque sou também fiel ao meu Estado, sou 
fiel à delegação que recebi de todos os parlamenta-
res de todos os partidos, oposição ou situação. Nes-
se sentido, defendendo o meu Estado e sendo fiel ao 
mandado que recebi de minha Bancada, quero deixar 
claro aqui, até para fixar posições a respeito da exe-
cução orçamentária correta, que esse tipo de atitude 
de empenhar e executar à revelia da Bancada aquelas 
emendas já acertadas e já programadas é um proce-
dimento inaceitável.

Era isto o que queria fixar aqui: vamos votar o 
Orçamento de forma que ele não seja uma peça de 
ficção – portanto, vamos fazê-lo da forma mais realista 
possível – e também cobrarmos a execução daquilo 
que foi acertado. É isso que faço neste momento.

Para encerrar – faltam poucos segundos, mas 
estou dentro do meu tempo –, queria dizer que, opor-
tunamente, vou tratar de um assunto importante para a 
Região Sudeste. Tive a honra de, sendo um dos quatro 
coordenadores, ser escolhido pelos demais Estados 
para coordenar a Região. Abordarei oportunamente o 
acolhimento das duas emendas regionais do Sudeste 
como forma de superar o mal-entendido que houve. 
Para isso, espero contar, no momento certo, com a 
compreensão de V. Exª, que será a pessoa que irá, 
em última instância, decidir a questão de ordem, de-
cidir o acordo. Espero que não seja necessário recor-
rer ao Plenário.

Era o que tinha a dizer para ser fiel aos princí-
pios do País, do Governo, do meu Partido, mas fiel, 
sobretudo, ao mandato que recebi do meu Estado e 
dos meus pares de Minas e do Sudeste.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Deputado Nilson Mou-
rão, por cinco minutos. (Pausa.)

Com a palavra, o Deputado Wasny de Roure. Em 
seguida, entraremos na Ordem do Dia.

O SR. WASNY DE ROURE (PT – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, servidores do 
Tribunal de Contas da União, em primeiro lugar, quero 
registrar aqui, como integrante da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o con-
tínuo e freqüente debate que temos tido naquela co-
missão sobre o trabalho que é desenvolvido por meio 
das investigações feitas pelo Tribunal de Contas nas 
mais diferentes obras executadas pela União nos mais 
diferentes estados.

É importante destacar a qualidade do trabalho 
daquele tribunal como também a precisão com a qual 
os relatórios produzidos por aquele órgão têm chega-
do a esta Casa, pela importância que têm os recursos 
da União para o País.

Portanto, Sr. Presidente, é nesta hora que cabe 
a mim, inclusive como integrante da Bancada do Go-
verno, integrante da Bancada do PT, registrar o nosso 
mais absoluto apoio à derrubada desse veto. Entende-
mos que, muitas vezes, o veto é estabelecido por de-
terminações constitucionais, mas é necessário, nesta 
hora, recuperar aquilo que foi uma conquista do plano 
de carreira desses servidores. Principalmente agora, 
numa decisão de atualização, é preciso resgatar suas 
perdas salariais, para que esse novo plano não sucum-
ba ao seu propósito maior, que é o de manter a Casa 
extremamente vitalizada na sua função precípua, qual 
seja a de ter um corpo de técnicos, de auditores e de 
servidores capaz de atuar com a devida desenvoltura 
e com absoluta isenção, para poder fornecer ao País 
os relatórios de análise e de auditorias que realizam 
no País afora.

Portanto, Sr. Presidente, quero fazer da minha 
experiência naquela Comissão Mista de Orçamento 
um momento importante de dar o nosso voto com a 
mais absoluta consciência neste momento.

Quero ainda, Sr. Presidente, não apenas reafirmar 
a necessidade de derrubada desse veto, como tam-
bém dizer a V. Exª, como Presidente do Congresso, e 
ao Presidente da Câmara, Deputado Aldo Rebelo, da 
necessidade de que S. Exª, ainda neste ano, viabilize 
o Plano de Cargos e Salários dos servidores desta 
Casa, da Câmara dos Deputados, que está em torno 
de 30% a 40% defasado em relação ao seu parâmetro, 
que é o Senado Federal.

Portanto, registro, nestas rápidas palavras, nos-
so apoio, para que o Legislativo mantenha seu vigor 
com absoluta isenção e com absoluta responsabilida-
de diante das tarefas enormes que este País oferece 
a nós, homens e mulheres públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Wasny de Rou-
re, o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.
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O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para dar um informe ao Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª. Em 
seguida, daremos início à Ordem do Dia.

O SR. DR. ROSINHA (PT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Informo ao Congresso Nacional que, na sexta-
feira passada, no Encontro de Presidentes do Merco-
sul, em Montevidéu, todos os Presidentes assinaram 
o Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul. 
O Mercosul, assim, dá um passo adiante, criando uma 
nova instituição em que quem será representando, mes-
mo que indiretamente, é o povo brasileiro e o povo do 
Mercosul. Até agora, todas as negociações eram da-
das pelos Poderes Executivos, inclusive quando havia 
demanda judicial ao Tribunal Permanente. No entanto, 
o povo não tinha onde se queixar, não tinha voz, mui-
tas vezes nem vez. Com o Parlamento, abriremos a 
cidadania no Mercosul.

Registro a importância que teve V. Exª, como Pre-
sidente desta Casa, ao nos estimular, nós, membros 
da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, que 
conduzimos esse trabalho com o aval de V. Exª e do 
Presidente Aldo Rebelo. Cabe, pois, a nós, do Con-
gresso Nacional – Câmara e Senado –, no próximo 
ano, discutirmos o protocolo e aprová-lo.

Para encerrar, informo que a primeira Legislatura 
será de transição, feita por Parlamentares nacionais 
indicados pelos respectivos Parlamentos. Em 2010, 
haverá eleições diretas para Deputados do Mercosul, 
única e exclusivamente, não podendo mais ser Depu-
tado nacional e Deputado do Bloco. Entendo isso como 
um avanço, como uma nova institucionalidade dentro 
do Mercosul, para o que contamos com o apoio de 
V. Exª e do Deputado Aldo Rebelo, com os quais fico 
muito grato, uma vez que delegaram a mim a condição 
de conduzir esse processo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a informação e parabenizo-o 
pelo sucesso da negociação. Ao que tudo indica, vamos 
rapidamente, quem sabe até o final do ano, consumar 
o que de há muito desejamos, que é a instalação do 
Parlamento do Mercosul, primeiro numa fase de tran-
sição e, depois, definitivamente, realizando, inclusive, 
as eleições. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do parágrafo único do art. 107 do 
Regimento Interno do Senado Federal, determino a 
suspensão da reunião das Comissões de ambas as 
Casas, das Comissões Permanentes, das Comissões 

Parlamentares de Inquérito, pois, como disse anterior-
mente, daremos início à Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI Nº 07, DE 2005 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 7, de 2005-CN, que abre ao Orça-
mento de Investimento para 2005, em favor 
de diversas empresas estatais, crédito su-
plementar no valor total de R$453.638.277,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e oito mil, duzentos e 
setenta e sete reais), e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no 
valor global de R$804.355.698,00 (oitocen-
tos e quatro milhões, trezentos e cinqüen-
ta e cinco mil, seiscentos e noventa e oito 
reais), para os fins que especifica.

O SR. RONALDO DIMAS (PSDB – TO) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. RONALDO DIMAS (PSDB – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, o PSDB está disposto a votar os 
créditos que dizem respeito a pagamento de pesso-
al. O Item 17, o PL nº 17, o de nº 27, o de nº 36, o de 
nº 54 e o de nº 60, em relação a esses, teríamos a 
liberdade aqui de conduzir – acabou de chegar o Lí-
der – para votar. Além desses, Sr. Presidente, não há 
acordo para votação. E é claro que, para o veto, tam-
bém há acordo.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, fizemos um acordo de Lideranças 
para votar os créditos e o veto. Se não há mais acor-
do para os créditos, também não haverá para o veto. 
Então, isso vai inviabilizar a votação, que já tínhamos 
acordado. Não podemos concordar com isso. Aceitamos 
a inclusão de matérias aqui, e outras ficam prejudica-
das. Estes aqui são créditos que o Governo precisa 
empenhar, inclusive para atender a Estados e a Mu-
nicípios que estão hoje penalizados. E não podemos 
mais postergar isso. Isto aqui foi votado, por unanimi-
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dade, por todos os membros da Comissão Mista, e 
não estamos pedindo nenhum item extrapauta, nada 
que não tivesse sido votado na Comissão por acordo 
entre as Lideranças. Então, é essa a nossa pondera-
ção, Sr. Presidente.

O SR. JAIRO CARNEIRO (PFL – BA) – Deputado 
Gilmar Machado, o TCU não merece essa punição.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Líder Alberto 
Goldman e, em seguida, a V. Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, cada matéria é uma matéria; cada 
votação é uma votação. Sugiro a V. Exª que façamos, 
primeiro, a votação do veto. Votamos o veto e, depois, 
caso a caso. Quando houver acordo, aprova-se; se não 
houver acordo, ou se retira, ou se vota fora do acordo. 
Então, vamos votar normalmente, vamos colocar já o 
veto em votação. Votamos o veto e damos continuidade 
à votação das outras matérias. Seria uma dificuldade. 
Se houver algum consenso, votamos no consenso. Se 
não houver consenso, ou se retira, ou se vota. É um 
processo democrático, um processo congressual.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço silêncio às pessoas que se encontram 
nas galerias, porque estamos aqui em processo de 
negociação para começarmos a votação. Quanto mais 
as galerias se manifestarem, mais teremos dificulda-
de para avançar nesse processo de negociação. Por 
favor, ajudem-nos!

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Líder Severiano, pela ordem, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Congressistas, ontem, na reunião do Colégio de 
Líderes, com V. Exª, não ficou amarrado de que o veto 
do TCU estaria condicionado a outras votações. O que 
acertamos é que iríamos votar os créditos e também 
o veto, o que foi consenso.

Então, na linha do que disse o Deputado Gold-
man, deveríamos inverter. Já que não há consenso 
com relação às demais matérias, deveríamos inverter, 
deveríamos votar o veto e, em seguida, votar os crédi-
tos. Se houver algum desacordo, vamos negociando 
no decorrer da sessão. 

Essa é a sugestão do PDT, Sr. Presidente. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra, pela ordem, o Deputado Ri-
cardo Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enten-
demos também que devemos iniciar a votação dos 
vetos e, enquanto isso, tentaremos o entendimento 
para os créditos. 

Teremos uma longa votação dos vetos até alcan-
çarmos o quórum, portanto, haverá tempo suficiente 
para decidirmos sobre a matéria dos créditos. Na reu-
nião de líderes ocorrida ontem, havia o sinal de que 
poderiam ser votados hoje aqueles já apreciados na 
Comissão Mista do Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, o Deputado Colbert Martins.

O SR. COLBERT MARTINS (PPS – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PPS 
participou da reunião da Comissão do Orçamento, onde 
acordamos com o que está aqui proposto. Queremos 
votar e votaremos favoravelmente à supressão do veto 
ao Tribunal de Contas da União. 

Fazemos um apelamos, Sr. Presidente, porque 
isso é o mínimo. Vários setores importantes do Bra-
sil, além das Forças Armadas, precisam de recursos. 
O PPS está aqui para votar. E vamos votar toda essa 
pauta hoje, Sr. Presidente.

É a nossa decisão.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Líder Pauderney Ave-
lino, pela ordem.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, per-
cebemos que as votações normalmente estão che-
gando a impasse. Até para a votação de um veto em 
que há praticamente acordo de todas as Bancadas, 
há impasse. 

Sr. Presidente, amanhã, dia 15 de dezembro, en-
cerra-se a sessão legislativa do ano de 2005. Temos 
inúmeros itens a serem votados, entre os quais a pro-
posta de lei orçamentária. É óbvio que não temos ainda 
um relatório pronto e acabado para ser encaminhado 
ao Plenário do Congresso Nacional. 

Por isso, indago a V. Exª se a Presidência do 
Congresso Nacional irá estender a sessão legislativa 
ou autoconvocar o Congresso para votarmos essas 
matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não existe, infelizmente, na Constituição, a 
possibilidade da extensão da sessão legislativa: ou 
autoconvocamos, ou entramos em recesso constitu-
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cional. Não há decisão ainda, mas deve ser tomada 
hoje, pois estamos no limite. Não tenho absolutamente 
posição a defender. 

Ontem, reunimos os Líderes, ouvimos todos, e 
penso que, hoje à tarde, vamos definir. Temos de de-
cidir se iremos pagar o preço da convocação. Penso 
que esta é a oportunidade para que possamos mudar 
o recesso, dar apenas um mês em julho e outro mês 
no final do ano, mais ou menos do dia 20 de dezembro 
ao dia 20 de janeiro. Isso desfaz, na prática, a neces-
sidade que temos tido de fazer convocações. 

O que não pode acontecer é paralisarmos o País, 
não votarmos o Orçamento, não darmos continuida-
de às investigações, não apressarmos os julgamen-
tos nas Comissões Parlamentares de Inquérito e no 
Conselho de Ética. 

Vamos ter um preço a pagar numa e na outra 
posição. O que tiver de fazer, o que a Casa quiser, eu 
farei. Não tenho o direito de tremer numa hora dessas, 
de ter crise existencial. O que a Casa entender vamos 
fazer. Essa é uma questão de Estado e não uma ques-
tão de Governo. Não podemos reduzir essa discussão 
a uma questão de salário de Parlamentar. Isso é uma 
pequenez. Não dá para concordar com isso. O País 
precisa de um orçamento. Precisamos sinalizar para o 
mercado, para as pessoas. Precisamos definir o salário 
mínimo, a correção da tabela do Imposto de Renda, 
os investimentos em infra-estrutura, os investimentos 
sociais. Só faremos isso se o Congresso funcionar. 
Temos de votar a reforma tributária, que já foi votada 
no Senado. Temos de votar a reforma política. Já vo-
tamos as duas versões no Senado. Temos de avançar 
no marco regulatório. Temos de votar a lei geral da pe-
quena e da microempresa. 

Ou seja, temos de cuidar da agenda do País e 
deixar essa questão partidária para depois. Essa será 
resolvida em outubro. Não dá para apequenar essa 
discussão. É preciso, mais que nunca, ter coragem 
para dizer isso. (Palmas.)

Eu não vou pressionar ninguém, absolutamente. 
Eu sempre tive muita abertura com relação a isso. On-
tem, defendi vários cenários. O Presidente Aldo Rebelo 
será co-responsável pela decisão da convocação, ou 
não. S. Exª precisa ter uma posição a respeito. Acho 
que estamos no limite. O nosso limite é hoje. Eu vou 
fazer o que a Casa quiser. Não vou substituir a Casa, 
impor a minha vontade. Essa não pode ser uma deci-
são pessoal. Tem de ser uma construção coletiva. Mais 
uma vez, quero, de público, dizer isso aqui.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, até pela oportunidade, em nome da Lide-
rança do Governo na Câmara, gostaria de ressaltar 
as palavras de V. Exª, até para que comecemos a nos 

posicionar, como fizemos ontem, agora de maneira 
mais pública.

Primeiro, V. Exª tem razão ao dizer que temos de 
pensar o País. V. Exª ontem avançou a discussão sobre 
uma hipótese que apoiamos de imediato, a extensão 
dos trabalhos na forma de autoconvocação, para que, 
nos dias 27, 28 e 29 de dezembro, tivéssemos opor-
tunidade de, em plenário, votar o Orçamento. Apoia-
mos essa proposta integralmente. Por quê? Primeiro, 
porque diz respeito ao País, aos Estados, às emendas 
parlamentares. Se não se vota o Orçamento, o País, 
eu diria, funciona burocraticamente, não de forma ve-
getativa, mas lembrando a forma de vida vegetativa 
do País. Segundo, ao realçar a importância de votar o 
Orçamento, V. Exª avança para outras pautas, como 
os vários itens relacionados por V. Exª.

Ontem, V. Exª também se referiu – estou reme-
morando até para que nós fixemos – à importância de 
haver um organograma, um calendário, seja do Con-
selho de Ética, seja das CPIs, seja da pauta, que tem 
de ser negociada. 

V. Exª seguramente encontrará na Liderança do 
Governo o apoio para sua tomada de decisão sobera-
na, respeitosa. Nós não nos orientamos para fazer uma 
disputa política menor. V. Exª, portanto, pode contar com 
a Liderança do Governo naquilo que nos couber. 

Então, estamos aqui para trabalhar e queremos 
fazer tudo que for de interesse do País. V. Exª, ao ex-
ternar mais uma vez a sua opinião, também está se 
orientando por esses valores. Portanto, estamos aber-
tos à negociação, à composição. Evidentemente que, 
em alguns momentos, poderá haver divergência, mas 
não haverá disputa política rebaixada.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, em 
seguida, ao Líder Fernando Bezerra e, depois, ao Lí-
der Alberto Goldman.

O SR. CLÁUDIO CAJADO (PFL – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
manifesto a nossa preocupação de que o Orçamento 
não é a única matéria importante que temos para de-
liberar. Ou seja, nada contra se tivermos que estender 
para os dias 25, 26, 27, pois estaremos aqui. Mas per-
gunto: como é que fica o projeto que mobilizou mais de 
seiscentos prefeitos do Brasil hoje, que é o que con-
cede 1% do FPM para que as prefeituras possam sair 
do estado falimentar em que se encontram? Inclusi-
ve, ressalto a presença de dois prefeitos da Bahia – o 
Prefeito Ito Meireles, de Taperoá, e o Prefeito Marcos 
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Dantas, de Itajuípe –, como centenas de outros que 
estão à espera de uma deliberação desta Casa. E, hoje, 
na sessão do Congresso Nacional, sequer podemos 
avançar na pauta que já está distribuída porque não 
está havendo consenso.

Como é que fica, por exemplo, o Fundeb, extre-
mamente necessário e importante para a ampliação 
do trabalho de assistência social que se faz hoje com 
as crianças de zero a seis anos? Então, questões 
como essas ficam relegadas apenas pela prioridade 
orçamentária? Não, Sr. Presidente, até porque enten-
demos que o Orçamento, neste mês, só foi executado 
em 15%. 

Então, colocar o Orçamento, que é importante e 
fundamental – e nós queremos votá-lo, sim –, como 
prioridade única para a Câmara dos Deputados e 
para o Senado Federal, sem sombra de dúvida, não 
tem a anuência da nossa posição. Queremos votar o 
Orçamento, mas queremos também votar o Fundef, a 
PEC que beneficia as prefeituras com 1% e matérias 
importantes que estão pautadas, mas ainda estão nas 
Comissões, não estão prontas para virem a plenário.

Portanto, queremos manifestar a nossa preocupa-
ção. Solicitamos à Mesa que decida pensando no País 
como um todo e não apenas em um único segmento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Líder Fer-
nando Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, que-
ro mais uma vez destacar o equilíbrio e a lucidez com 
que V. Exª tem conduzido o Senado da República e o 
Congresso Nacional. São absolutamente pertinentes 
as colocações que V. Exª aqui faz. Reconhecemos que 
é uma tradição do Congresso Nacional a aprovação do 
Orçamento ainda no mês de dezembro. Mas, como V. 
Exª bem disse, a questão não é apenas o Orçamento 
Nacional, são vários fatores que estão aí a exigir uma 
decisão do Congresso Nacional que se arrasta com o 
tempo e que têm nos colocado de maneira delicada 
perante a opinião pública. 

Com a minha palavra, Sr. Presidente, trago aqui o 
meu apoio, o meu aplauso à posição de V. Exª e, como 
V. Exª, eu compartilho dessa preocupação sobre as 
pendências que tem hoje o Congresso Nacional, não 
apenas com relação ao Orçamento, mas em relação 
a todas as matérias citadas por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Líder Alberto 
Goldman. Em seguida darei a palavra ao Líder Renato 
Casagrande e à Líder Luciana Genro.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Cumprimento V. Exª 
pela posição firme que está adotando nesta matéria. 
Acho que V. Exª tem plena razão, nós não podemos 
ficar discutindo se a convocação deve ser feita ou não 
porque Deputados vão receber mais Y ou vão receber 
mais X. Não é essa a questão que está posta, não é 
essa a questão que o País tem que decidir. As matérias 
estão aí. se nós pudermos votar agora, seria impor-
tante, seria ótimo; se não pudermos, nós vamos votar 
no momento em que isso for possível.

A convocação extraordinária, se vier, como eu 
disse a V. Exª ontem, terá os aplausos nossos. Se V. 
Exª entender que não deve fazê-la, nós também con-
cordaremos com isso.

Sr. Presidente, apenas destaco o seguinte: houve 
a proposta de que nós, eventualmente, poderíamos até 
votar o Orçamento entre o Natal e o Ano Novo. Não 
é possível votar o Orçamento entre o Natal e o Ano 
Novo, porque, até o dia de hoje, ainda não foi votado 
o primeiro passo do Orçamento, que é a reestimativa 
da receita, Sr. Presidente – a reestimativa da receita! 
–, fundamental para que o Relator possa distribuir 
aos relatores setoriais os recursos disponíveis para a 
elaboração dos relatórios setoriais. Essa ainda não foi 
votada. A partir daí, os relatórios setoriais têm que se-
rem feitos, aprontados, discutidos e votados. São dez 
relatórios setoriais e, somente depois é que o Relator 
poderá organizar o seu relatório final. Portanto, nós po-
deríamos marcar tranqüilamente, sem nenhum proble-
ma. Nós viríamos aqui, como já fizemos. Eu, inclusive, 
na Presidência da Comissão de Orçamento, em um 
desses anos – parece-me que no ano 2000 – mobili-
zamos o Congresso, com painel – não é com o painel 
que veio não sei de quando. E houve a presença de 
Deputados e Senadores para se fazer a votação. Não 
se trata disto. Trata-se da inviabilidade, porque nós 
chegamos ao dia de hoje sem termos dado o primeiro 
passo no Orçamento. Esse é o problema. 

Quero deixar claro a V. Exª que não nos assusta 
essa chantagem que se tentou fazer conosco aqui: “se 
não votarmos essas matérias que estão, agora, com 
os PLNs, não se votará o veto”. Isso é uma chantagem 
infantil que conosco, evidentemente, não pega.

Sr. Presidente, estamos dispostos a discutir item 
por item. E eu quero explicações em alguns itens. Por 
que teremos de aprovar algum projeto de crédito su-
plementar se nós estamos há 14, 15 dias do final do 
ano e esses recursos não serão utilizados? Aqueles 
que puderem ser utilizados em benefício da população, 
estamos dispostos a aprovar, sim. É claro que sim, em 
se tratando de despesas com pessoal, previdência e 
uma série de outros. Agora, em alguns casos, quere-
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mos explicações do porquê. Se as explicações forem 
satisfatórias concordaremos, não temos por que não 
concordar, mas vamos deixar claro que chantagem 
conosco não funciona.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder Renato Casagran-
de, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

Gostaria ainda de insistir que seria fundamental 
que encontrássemos uma saída para votarmos o Or-
çamento este ano. Reconheço e concordo, em parte, 
com as declarações do Líder Alberto Goldman, mas 
também acredito que, se a Comissão pudesse traba-
lhar e funcionar nos finais de semana, votando esses 
relatórios setoriais – e o Deputado João Leão, ontem, 
fez essa defesa para que pudéssemos adiantar –, nós 
teríamos condições de fechar o ano com o Orçamen-
to aprovado. 

Não quero ainda, como Líder da Bancada do 
PSB, achar que nós teremos condições de votar essa 
matéria ainda este ano. É importante que votemos este 
ano e vamos buscar os caminhos para isso.

Com relação à convocação, Sr. Presidente, ma-
nifestei ontem na reunião e me manifesto agora pu-
blicamente a minha posição contrária à convocação 
extraordinária. Acho um equívoco, que vai aprofundar 
o desgaste do Congresso Nacional. Portanto, estava 
buscando, na discussão do Presidente Renan Calhei-
ros, Presidente Aldo Rebelo e os Líderes, alternativas 
que pudessem fazer com que nós não convocássemos 
o Congresso Nacional, porque uma convocação é o 
pior dos cenários em termos de credibilidade para a 
Câmara e para o Congresso Nacional. Já vivemos um 
ano com muita dificuldade, com muitos problemas, 
com muito descrédito. Concluir o ano com a convo-
cação, especialmente para nós, na Câmara, será um 
momento de muita dificuldade. Por isso, reafirmo a 
minha posição, a minha crença de que essa decisão 
não vai ajudar tanto nas votações e vai nos causar um 
prejuízo político muito grande. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra à Líder Luciana Genro e, 
em seguida, ao Líder João Leão.

A SRA. LUCIANA GENRO (P–SOL – RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, em 
nome do P-SOL, informo que não faremos nenhum 
tipo de obstrução para a votação do Orçamento do 
País. Nós votaremos contra o Orçamento por diver-
sos motivos, particularmente porque mais de 50% 
dele estão comprometidos com a rolagem da dívida 

pública do País, o que para nós é inaceitável diante 
das enormes demandas sociais que o Brasil tem, in-
clusive em várias áreas onde o Orçamento de 2006 
diminui recursos em áreas fundamentais em relação a 
2005. Mas não faremos obstrução, estamos dispostos 
a votar e o Governo que arque com a opção política e 
econômica que fez. 

Em relação à convocação extraordinária, Sr. Pre-
sidente, não vejo como em algumas semanas, em algu-
mas sessões, o Congresso Nacional possa recuperar 
o que deixou de fazer durante o ano inteiro. A pauta 
que V. Exª apresentou é verdadeiramente importante, 
mas eu não creio que o Congresso terá condições de 
vencê-la em poucas sessões que serão realizadas em 
uma convocação extraordinária, quando não a venceu 
em um ano inteiro. Não vejo que a convocação extra-
ordinária seja a panacéia para a resolução dos pro-
blemas do País, que são enormes.

E quero dizer mais, Sr. Presidente, penso que o 
pagamento aos Parlamentares de dois salários extras 
pela convocação extraordinária é um custo inaceitável 
não apenas em termos de recursos públicos, mas do 
ponto de vista da simbologia para o povo brasileiro, 
para o País que assistiu a um Congresso que não 
cumpriu o seu papel; um Congresso que está des-
moralizado pelo mensalão e pelas denúncias que se 
mostraram absolutamente tenebrosas. E, agora, este 
mesmo Congresso seria recompensado por tudo que 
fez com mais duas remunerações.

Sr. Presidente Renan Calheiros, em três meses, 
os Deputados e Senadores terão recebido oito salá-
rios, contando com as duas remunerações extras da 
convocação extraordinária. Não vejo que isso seja legí-
timo. Creio que são privilégios inaceitáveis, que o povo 
brasileiro tem toda razão em repudiar. E é por isso que 
o Congresso e os partidos políticos estão desmorali-
zados completamente diante da população.

Quero manifestar, mais uma vez, Sr. Presidente, 
o apoio à proposta do Deputado Raul Jungman para 
que nós vedemos completamente qualquer possibili-
dade de remuneração extra durante convocação ex-
traordinária.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder João Leão.

O SR. JOÃO LEÃO (PP – BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Con-
gressistas, em primeiro lugar, quero avalizar, em gêne-
ro, número e grau, as suas palavras; a palavra do bom 
senso, a palavra que esta Casa precisava ouvir, de que 
precisamos caminhar com este País para frente. Não 
podemos encerrar o ano de 2005 sem esse Orçamento 
aprovado. Não é bom para esta Casa, não é bom para 
o Governo e não é bom para o Brasil.
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Esses créditos que estamos querendo votar hoje 
resultaram de muitas horas discussões e de consenso 
na Comissão. Não entendo como aprovamos esses cré-
ditos na Comissão, chegamos a um consenso acerca 
de quase trinta créditos, e agora não votaremos esses 
créditos no plenário. Não entendo isso.

Quanto à inversão da pauta, Sr. Presidente, se 
V. Exª concordar, poderemos iniciar a votação do veto 
e, automaticamente, por um acordo – pois não pode-
mos ceder em tudo –, prosseguir votando os vetos e 
os créditos. Mas precisamos fazer um acordo com a 
Oposição no sentido de que todos os créditos sejam 
votados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O ideal seria que pudéssemos mesmo fazer 
isso. Enquanto avançássemos na apreciação dos cré-
ditos consensuais – e poderíamos dizer quais seriam 
os consensuais...

O SR. JOÃO LEÃO (PP – BA) – Mas todos os 
créditos já são consensuais!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Desculpe a minha intervenção, mas se trata de 
uma intervenção moderadora. Quero tentar colaborar 
com o processo de votação.

Apreciaríamos simultaneamente o veto.
O SR. JOÃO LEÃO (PP – BA) – Tenho certeza 

de que o Líder do Governo aceita essa questão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se colocarmos em votação o requerimento de 
inversão da pauta, provavelmente teremos dificuldade 
com o andamento da sessão, infelizmente.

Quero fazer um apelo a todos por ponderação, 
bom senso.

O SR. JOÃO LEÃO (PP – BA) – O Líder Arlin-
do Chinaglia está dizendo aqui que aceita. Queremos 
saber se os Líderes do PSDB, do PFL e dos demais 
Partidos aceitam essa questão, porque nós aceitare-
mos a votação do veto inicialmente, votando todos os 
créditos.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB – SP) – Sr. 
Presidente, vamos votar!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos votar.

Concedo a palavra ao Líder Dimas Ramalho.
O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
Líder do PPS, informo que queremos aqui votar esses 
créditos. Foi feito um acordo e estamos aqui para vo-
tar esses créditos. A Bancada do PPS entende que é 
necessário votar rapidamente os créditos, em segui-
da, votar o veto do TCU e seguir adiante. É evidente 
que temos que continuar discutindo a possibilidade da 

votação do Orçamento, dentro de um amplo acordo a 
ser feito nesta Casa.

Por outro lado, Sr. Presidente, quero aqui externar 
a posição do PPS favoravelmente à autoconvocação 
deste Congresso, porque consideramos fundamental, 
neste momento excepcional, que a Comissão de Ética 
e a CPMI continuem funcionando. Além disso, temos 
muitos projetos importantes a serem votados aqui na 
Casa. Temos, inclusive, um projeto do Deputado Raul 
Jungmann, que trata da questão da remuneração, o 
qual poderia resolver o problema. Consideramos fun-
damental a questão da autoconvocação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a V. Exª.
Concedo a palavra, pela ordem, ao Líder Wilson 

Santiago e, em seguida, começaremos o processo 
de votação.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta-
mos precisando, neste momento, que esta Casa deixe 
de lado as questões partidárias e foque as questões 
do País.

Sabemos que a grande maioria dos créditos que 
estão na pauta de hoje trata de matérias essenciais 
para o andamento da máquina administrativa, desde 
o pagamento de pessoal, o pagamento de parte de 
alguns setores da área social, até a modernização de 
estatais. Enfim, cada um tem uma abrangência, logi-
camente, dentro da sua especificação.

Sr. Presidente, esses créditos foram discutidos 
na Comissão de Orçamento, pelo que acompanhei, 
por mais de sessenta dias. Todos os Partidos políticos 
reuniram-se mais de uma vez, discutindo, apresentan-
do emenda, apresentando destaque. Enfim, chegou-
se a uma conclusão, a um acordo final com todos os 
Partidos políticos. Hoje, se chegarem ao plenário com 
argumentações de que não houve discussão ou de que 
os Partidos, na verdade, não sabiam que o crédito ti-
nha esta ou aquela finalidade, não convencerão esta 
Casa e muito menos o povo brasileiro.

Daí por que precisamos, sim, apelar a todos os 
partidos políticos desta Casa para, neste momento 
– repito –, esquecermos as divergências políticas. 
Votemos crédito por crédito e discutamos um por um. 
Discutindo-os, daremos, cada vez mais, a clareza de 
que aquilo que interessa ao povo brasileiro interessa 
também, logicamente, aos seus representantes no 
Congresso Nacional. É esse o apelo que faço.

Se Deus quiser, trabalharemos para a votação 
do Orçamento. O Orçamento não interessa a partido 
político, mas à sociedade brasileira. É preciso passar 
recursos para os Estados, para os Municípios, enfim, 
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para as outras áreas sociais que, na verdade, precisam 
mais do apoio do Congresso Nacional.

O SR. GERALDO THADEU (PPS – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, Depu-
tado Geraldo Thadeu.

O SR. GERALDO THADEU (PPS – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
votando hoje, por meio de acordo, créditos suplemen-
tares. É inadmissível que se votem aqui créditos su-
plementares enquanto o Governo Federal descumpre 
a decisão do Ministro Augusto Nardes, do Tribunal de 
Contas da União, por medida cautelar, determinando 
tratamento emergencial às rodovias do País pela ma-
neira como elas estão. O Governo Federal não atende 
a essa determinação do Tribunal de Contas da União. 
Estão morrendo vítimas; há prejuízos materiais. Sr. Pre-
sidente, o País vai parar. As BRs estão intransitáveis.

Sr. Presidente, com a sensibilidade de V. Exª, por 
meio do Senado e da Câmara dos Deputados, eu gos-
taria que se tomassem providências junto ao Governo 
Federal para recuperar as nossas rodovias, que estão 
em estado de calamidade e intransitáveis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência comunica ao Plenário, se me 
permitem, que poderemos avançar dessa maneira, 
porque o item único da cédula de votação encontra-se 
em fase de discussão, para avançarmos, simultanea-
mente, na apreciação dos créditos e na apreciação do 
veto. Julgo que esse seria o melhor encaminhamento. 
Quero, inclusive, renovar o apelo para que possamos 
colocar o veto em discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Fernando Be-
zerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, Sr. Pre-
sidente, lembrar a todos os Parlamentares que os 
PLs aprovados na Comissão de Orçamento foram um 
consenso de todas as Lideranças, com unanimidade 
dos Parlamentares que compõem aquela Comissão. 
Portanto, Sr. Presidente, eu sugeriria que votássemos 
em bloco todos os PLs que já foram aprovados. Este 
é o encaminhamento que eu gostaria de fazer: se não 
houver nenhuma dúvida por parte dos Líderes, como 
também não houve na Comissão de Orçamento, que 
pudéssemos votar em bloco todos os PLs, já que são 
de conhecimento de todos, e, em seguida, votaríamos 
a questão do veto do Tribunal de Contas da União. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Arlindo Chi-
naglia, Líder do Governo.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT– SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª 
está fazendo um esforço público e correto para que 
possamos iniciar a votação.

Eu queria, modestamente, sugerir a V. Exª que 
consultasse todos os Líderes quanto a essa proposta 
de acordo que fez. Acredito que ela deva ser melhor 
explicitada, ou seja, votamos o veto, mas deve haver 
o acordo de que votaremos todos os créditos, para 
que não haja risco de começarmos por um lado e 
não terminarmos por outro. Assim, eu sugiro a V. Exª 
que consulte os Líderes a respeito dessa proposta de 
acordo que faz. 

Da nossa parte, não há problema, mas gostarí-
amos de ouvir todos os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Srs. Líderes partidários sobre se 
poderemos avançar no processo simultâneo de vo-
tação.

Se não houver objeção, considero que esse seria 
o mais recomendável encaminhamento e aquele que 
eu gostaria de fazer.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Pois 
não. Podemos avançar no processo simultâneo, votan-
do o veto e as matérias.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT– SP. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, me perdoe, mas, quando se 
diz “simultâneo”, interpreto que seja votarmos todos 
os créditos. É isso? (Pausa.)

Porque o meu temor é que votemos uma coisa e, 
depois, alguém fale que aqui não há consenso e que 
não podemos votar. Nossa intenção é votarmos todos 
os créditos, para que possamos nos posicionar.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, eu não posso votar, coletivamente, tudo. 
Eu tenho que ler e discutir um por um.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão. Essa decisão só 
pode ser tomada, efetivamente, por ocasião da dis-
cussão de cada crédito, infelizmente.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – É, 
mais uma vez, uma tentativa de chantagem.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT– SP) – Sr. 
Presidente, para ficar clara a minha preocupação: é 
óbvio que, em torno de um determinado crédito, os 
Partidos e as Bancadas vão se posicionar. No en-
tanto, a minha preocupação é que, chegando-se em 
um determinado crédito, diga-se: “Não, com esse nós 
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não concordamos; portanto, esse não vamos votar”. 
Não; devem-se votar todos os créditos. Nesse caso, 
o posicionamento, obviamente, é livre, é democrático. 
Apenas não podemos escolher somente alguns. Esta, 
a nossa preocupação.

Que cada Bancada vai se posicionar é claro. 
A nossa preocupação é que não se diga, a partir do 
processo iniciado: “Não concordamos com esse e pe-
dimos a retirada de pauta”. Com isso não podemos 
concordar, apenas com isso. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria lembrar à Casa que, se houver algum 
problema com relação à apreciação de algum crédito e 
se isso, evidentemente, significar exceção, poderemos 
apreciar esse crédito na Comissão Representativa, no 
caso de haver o recesso constitucional. Estou dizendo 
isso para contornar qualquer dificuldade. O ideal seria 
que pudéssemos avançar.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Todos 
esses créditos que estão aqui já podem ser examinados 
pela Comissão Representativa; então, não precisamos 
votar mais nada se formos seguir esse raciocínio.

No entanto, não queremos isso, mas cumprir o 
acordo, que foi o de seguirmos a pauta. A pauta foi mon-
tada: é crédito, depois veto. É só isso que queremos.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. 
Presidente, quero colaborar com a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder do PDT, Depu-
tado Severiano.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o veto 
do TCU já é uma matéria acordada; por isso, para 
ganharmos tempo, sugiro aos Srs. Líderes que evite-
mos a discussão. Já fizemos um acordo com o veto da 
Câmara e do Senado. Como esse do TCU também é 
um acordo, para evitarmos a discussão e ganharmos 
tempo, poderíamos já entrar na votação, fazendo ape-
nas a orientação de Bancada.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu não vou ficar sob 
chantagem de ninguém aqui.

Sr. Presidente, só quero deixar claro o seguinte: 
tenho o direito de votar. Estou pedindo que se votem, 
inicialmente, os vetos, ou estou aceitando que isso seja 

feito concomitantemente, também. Agora, se não con-
cordarem com isso, vamos votar um por um. Todavia, 
eu não vou ficar limitado a nada. Vou votar a favor ou 
contra; vou pedir retirada ou não; vou pedir adiamento 
de discussão ou não; vou pedir verificação de votação 
no momento em que entender que ela deva ser pedida. 
Não vou ser submetido a chantagem de tipo algum, 
Sr. Presidente, de forma alguma.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem razão.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não há chantagem, 
queremos a pauta.

O Sr. Alberto Goldman (PSDB – SP) – É chan-
tagem, sim! É chantagem, sim! É chantagem, sim! Não 
me submeto a isso, não.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – V. Exª 
está tenso, deve ter algum problema, mas deve ter 
calma, Deputado.

O Sr. Alberto Goldman (PSDB – SP) – Tenho, 
sim. Tenho problema, sim.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Para ser 
Líder, inclusive, deve ter equilíbrio, para poder cuidar do 
bom andamento dos trabalhos. Calma! Não sei o que 
aconteceu hoje, pois V. Exª não tem esse costume de 
perder a calma, a tranqüilidade dessa forma.

O que estou pedindo, Sr. Presidente, é para se-
guirmos a pauta. Concordamos. A pauta está montada. 
Vamos seguir crédito a crédito. Não há acordo, vamos 
seguir a pauta. Nós também não concordamos com a 
inversão da pauta; então, vamos seguir aquilo para o 
que fomos convocados, que é crédito, depois veto.

O SR. RONALDO CAIADO (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Ronaldo 
Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO (PFL – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Parlamentares, chamo a atenção para o Projeto 
de Lei nº 11.105, que foi sancionado pelo Presidente 
da República. Trata–se do Projeto de Lei de Biosse-
gurança, que é da maior importância.

Infelizmente, o Presidente da República vetou o 
§8º do art. 11, o que faz com que a CTNBio necessite 
de um quórum de 2/3 entre dos 27 membros do Con-
selho Nacional para poder autorizar a comercialização 
dos organismos geneticamente modificados.
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Ora, um quórum como esse é impossível. O Su-
premo Tribunal Federal, para deliberar sobre qualquer 
matéria, precisa de um quórum de metade mais um; 
esta Casa, para alterar a Constituição brasileira, exige 
3/5. No entanto, está-se exigindo, para que a CTNBio 
possa autorizar a comercialização de um produto – já 
feita a pesquisa e com prerrogativa a todos os outros 
Ministérios relacionados à saúde, à agricultura e ao 
meio ambiente de também poderem requerer a dis-
cussão no Conselho Nacional –, uma trava, desrespei-
tando aquilo que foi votado no Senado e na Câmara, 
onde foi estabelecido que oito votos seriam o quórum 
necessário para aprovação, sendo que 14 votos se-
riam necessários para se abrir uma reunião, ou seja, 
metade mais um, e o quórum para se deliberar seria 
o de metade daquele instalado na reunião.

Sr. Presidente, essa matéria é de extrema im-
portância e relevância. Ela foi aprovada e sanciona-
da desde o mês de março. Há nove meses estamos 
parados, no Brasil, porque esse veto não foi colocado 
em discussão. Por isso, gostaríamos de pedir a V. Exª 
que, na próxima sessão do Congresso, não fosse feita 
uma pauta excluindo esse veto à Lei nº 11.105 e que 
pudéssemos deliberar sobre ele. É muito importante 
a derrubada desse veto para que a Lei de Biossegu-
rança possa ser cumprida e ser compatível com o que 
votamos no Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Deputado Caiado, eu queria dizer que con-
cordo inteiramente com V. Exª. Eu trabalhei para que 
pudéssemos, nesta sessão do Congresso Nacional, 
apreciar outros vetos, inclusive esse, mas o acordo não 
avançou. Os nossos trabalhos estão atropelados, muito 
em função da indefinição do que vai ou não haver. Eu 
trabalhei para que isso acontecesse, V. Exª tem abso-
luta razão. No que depender de mim, na próxima ses-
são do Congresso Nacional nós vamos apreciar esse 
veto, da mesma forma que estamos apreciando o veto 
do Tribunal de Contas da União, para o qual havia um 
acordo anteriormente definido. Nós estamos honrando 
esse compromisso. Eu gostaria de honrar, também, o 
meu compromisso, como Presidente do Congresso 
Nacional, para apreciar esse veto.

A sugestão de V. Exª para que nós discutamos 
isso, para ter esse veto como item da pauta de uma 
próxima convocação, conta, desde já, com o meu total 
apoio e com a minha total solidariedade.

Parabéns a V. Exª!
O SR. RONALDO CAIADO (PFL – GO) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 
Agradeço a V. Exª e espero que essa matéria 

conste da pauta da convocação extraordinária.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto a Casa sobre se podemos avançar. 
Se não pudermos avançar na votação simultânea, ou-
tra coisa não há a fazermos senão votarmos o reque-
rimento de inversão que está sobre a mesa. Se não 
houver objeção...

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-
sidente, nós já colocamos claramente que queremos 
a pauta. Quanto ao requerimento, não há acordo e 
vamos pedir, logicamente, a verificação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento de inversão de 
pauta que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Deputado Francisco Rodrigues.

Antes que seja lido, quero dizer que todos vão 
assumir as suas responsabilidades. Estou fazendo 
de tudo para votarmos. Depois, não reclamem que o 
Congresso Nacional não aprovou os créditos. É preciso 
que todos façam concessões para podermos avançar 
nas votações. Do jeito que está, não vamos chegar a 
lugar algum. 

O SR. JAIRO CARNEIRO (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, faço um apelo ao Presidente Gilmar Machado: 
nós não devemos punir os servidores do Tribunal de 
Contas da União. Nós já derrubamos vetos relaciona-
dos à Câmara e ao Senado sobre igual matéria. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL. Fazendo soar a campainha.) – Peço, mais uma 
vez, às galerias que, por favor, façam silêncio e não 
interfiram no andamento dos nossos trabalhos; do con-
trário, vou mandar esvaziar as galerias, infelizmente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento de inversão de 
pauta que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Deputado Francisco Rodrigues.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 29, DE 2005 – CN

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, preferência 

para a apreciação do veto aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 18, de 2005 (nº 4.713, de 2004, na Casa 
de origem), que altera a remuneração dos servidores 
públicos integrantes do Quadro de Pessoal do Tribunal 
de Contas da União.

Congresso Nacional, 14 de dezembro de 2005. 
– Deputado Alberto Goldman.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento, na Câmara dos 
Deputados.
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As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Sr. Presiden-

te, peço verificação de quórum.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O Vice-Líder do PT pede verificação de quó-
rum.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. 
Presidente, esta verificação inoportuna implicará na 
não-votação dos créditos. A inversão não tem quais-
quer implicações: primeiro votamos o veto e, em se-
guida, os créditos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há um pedido de verificação de quórum feito 
pelo Deputado Luciano Zica.

O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Mantenho o 
pedido de verificação de quórum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª fala em nome da Liderança do PT?

O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Exato. Falo 
em nome da Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos proceder à verificação de quórum.

Por favor, preparem o painel eletrônico. (Pau-
sa.)

O SR. PAULO PAIM (PT – RS) – Sr. Presiden-
te, Senador Renan Calheiros, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (PT – RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para lem-
brar aos nobres Congressistas que hoje, às 18 horas, 
na sala nº 2 do Senado, na Ala Nilo Coelho, será ins-
talada a Comissão Mista do Salário Mínimo, oportuni-
dade em que elegeremos o presidente e o relator da 
referida Comissão. Portanto, peço aos membros da 
Comissão que compareçam – à minha frente tenho 
um dos seus membros, o Deputado Medeiros – para 
procedermos à instalação e às votações.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para orientar a Bancada do PT 
na votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Deputado Luciano Zica.

O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – A Bancada 
do PT está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Bancada do PT está em obstrução.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – Sr. Presiden-
te, o PFL orienta “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL orienta “sim”; pela aprovação do re-
querimento.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – E também 
pede às Srªs e aos Srs. Deputados que compareçam 
ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL, por intermédio do Deputado José Ro-
cha, pede às Srªs e aos Srs. Deputados que compa-
reçam ao plenário.

Aproveito a oportunidade para fazer um apelo às 
Srªs e aos Srs. Congressistas, Deputados e Senadores, 
que ainda estiverem em seus gabinetes ou em outras 
dependências das duas Casas, que, por favor, compa-
reçam ao plenário, porque temos votações importantes; 
portanto, é muito importante a presença de todos.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para orientar a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Congressista e Líder Severia-
no Alves para orientar a Bancada.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – O PDT 
vota a favor do requerimento, sem prejuízo de votar 
todos os créditos.

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para orientar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª, pelo PPS, para orientar 
a Bancada.

O SR. DIMAS RAMALHO (PPS – SP) – O PPS, 
assim como o PDT, vota “sim” ao requerimento, sem 
prejuízo de votar os créditos acordados na Comissão 
de Orçamento.

O SR. MIGUEL DE SOUZA (PL – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para orientar a Bancada.

O PL indica a obstrução, a fim de manter o acor-
do anterior.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, o PSDB vota “sim”, sem nenhuma limitação, 
com toda boa vontade para aprovar todos os créditos ou 
todos aqueles que forem possíveis, sem limitação.

O SR. ELIMAR MÁXIMO DAMASCENO (PRO-
NA – SP) – Sr. Presidente, o PRONA orienta o voto 
“sim”.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, o PFL entende que esta é uma matéria im-
portantíssima, que beneficia milhares de servidores, 
inclusive já houve deliberação em favor da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. Portanto, trata-se de 
uma questão de justiça darmos a esses servidores o 
direito que lhes é devido. 
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O PFL encaminha o voto “sim”, pela inversão de 
pauta, ou seja, para que votemos, em primeiro lugar, 
o veto e, depois, os créditos suplementares. 

Sr. Presidente, pedimos também aos nobres 
Deputados que acorram ao plenário, pois há matérias 
importantíssimas para serem votadas que necessitam 
da unanimidade do Partido da Frente Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência solicita a todos os Congressistas 
que tomem os seus lugares, a fim de darmos início à 
votação pelo sistema eletrônico.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Ban-
cada pelo PSB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – Sr. 
Presidente, o PSB quer votar os créditos e o veto ao 
aumento dos salários dos funcionários do Tribunal de 
Contas da União. Penso que foi um equívoco do PSDB 
ter pedido a inversão de pauta. Orientamos a Bancada, 
a princípio, em favor da obstrução, até que fechemos 
um acordo de Líderes para a votação. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ILDEU ARAUJO (PP – SP) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra para orientar a Bancada.
O SR PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Com a palavra V. Exª para orientar a Bancada.
O SR. ILDEU ARAUJO (PP – SP) – Sr. Presiden-

te, o PP orienta a Bancada a votar “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PP orienta a Bancada ao voto “sim”. 
Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Congressistas 

que estão em seus gabinetes ou em outras dependên-
cias das duas Casas para que venham ao plenário. 
Esta será a última oportunidade para votarmos, neste 
ano, o veto do Tribunal de Contas da União. Estamos 
honrando o compromisso de apreciarmos este veto. Se 
não for possível, em função do quórum, eu quero, de 
antemão, assumir o compromisso de que convocarei 
o Congresso Nacional para apreciar unicamente este 
veto, a fim de que nós possamos – todos os Líderes 
– cumprirmos com a nossa palavra. Não dá para nos 
encaminharmos dessa forma em uma sessão como 
esta, onde há projetos importantes de interesse do 
País a serem votados.

O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para orientar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª para orientar a votação.

O SR. LUCIANO ZICA (PT – SP) – Sr. Presiden-
te, a Bancada do PT tem total interesse em cumprir a 
ordem acordada na pauta. Temos interesse em apreciar 

o veto, conforme acordado, logo após a votação dos 
créditos. Entretanto, não podemos concordar com a 
imposição do PSDB, que apresenta um requerimento 
de inversão de pauta, contrariando o procedimento de 
acordo – praxe nesta Casa –, que pode trazer um gran-
de prejuízo para o País e para os servidores do TCU, 
que esperam a apreciação da matéria. Nós queremos 
apreciá-la na ordem estabelecida no acordo. Portanto, 
até que se construa o acordo, orientamos a Bancada 
do PT pela obstrução, em coerência com a nossa base 
aliada, que busca construir esse acordo.

O SR. JOSÉ MÚCIO MONTEIRO (PTB – PE) 
– Peço a palavra pelo PTB, Sr. Presidente, para orien-
tar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Sena-
dor Fernando Bezerra e, em seguida, a V. Exª, Líder 
do PTB, para orientar a Bancada.

Tem a palavra o Senador Fernando Bezerra. 
O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ve-
nho aqui fazer um apelo ao bom senso. Votamos os 
créditos na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização por uma decisão consensual 
de todos os Partidos, e o fizemos com a unanimidade 
dos membros da Comissão. Portanto, não há nenhuma 
razão para que não apreciemos agora, nesta sessão, 
esses créditos, que são fundamentais para que o País 
possa caminhar na execução orçamentária. Compre-
endo perfeitamente a necessidade de termos um en-
tendimento acerca desta matéria. 

Sr. Presidente, V. Exª fez uma proposta de bom 
senso, ou seja, que fizéssemos a votação simultânea, 
chamando um a um os créditos que foram aprovados na 
Comissão. Não faz sentido pedir inversão de pauta.

Pode parecer para alguns, dentro deste clima em 
que estamos vivendo de certa desconfiança, que não 
se querem votar esses créditos, quando, na verdade, 
todos nós aqui queremos votá-los e apreciar o veto ao 
Tribunal de Contas da União.

Portanto, Sr. Presidente, apelo a todos os Líde-
res que restauremos o bom senso, para que possa-
mos nos entender, no sentido de cumprir aquilo que é 
nosso dever: apreciar os créditos que já foram votados 
na Comissão de Orçamento e o veto pautado por V. 
Exª para esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder José Múcio, para 
orientar a sua Bancada.

O SR. JOSÉ MÚCIO MONTEIRO (PTB – PE) 
– Sr. Presidente, queremos votar. Entendemos a ne-
cessidade disso e queremos votar o veto. Mas, para 
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que possamos cumprir o acordo feito antecipadamen-
te, o PTB entra em obstrução também.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) – A 
orientação do PSB, Sr. Presidente, por enquanto, é 
de obstrução e não o voto “sim”, como está no painel. 
Peço para corrigir.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para orientar pelo Partido 
Verde.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pelo Partido Verde, concedo a palavra ao 
Deputado Marcelo Ortiz. Tem a palavra V. Exª, para 
orientar a Bancada.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP) – Sr. Presi-
dente, entendemos que essa inversão, de forma algu-
ma, impedirá que votemos os créditos. Vamos votar e 
resolver esse problema dos funcionários do TCU, como 
fizemos com os demais funcionários. É uma igualdade. 
Vamos terminar isso rapidamente, sem maiores dis-
cussões. Por isso, o Partido Verde vota “sim”.

A SRA. LUCIANA GENRO (P-SOL – RS) – Peço 
a palavra para encaminhar pelo P-SOL, Sr. Presidente. 
Peço a palavra para orientar a Bancada pelo P-SOL.

O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, o PP quer mudar, 
quer fazer uma observação com relação à mudança 
de...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Deputado Benedito de Lira tem a palavra.

O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Sr. Pre-
sidente, o PP, num primeiro momento, sugeriu o voto 
“sim”, mas é preciso que esta Casa comece a cumprir 
os acordos que são feitos. Que o Plenário cumpra os 
acordos! Fizemos acordo na Comissão de Orçamen-
to, e, como disse o Líder Fernando Bezerra, todas as 
matérias foram acordadas por unanimidade. Então, o 
PP, até que se reencontrem as Lideranças para forma-
lizar o acordo, muda sua orientação para obstrução, 
Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Líder, Deputada Luciana 
Genro. Em seguida, eu a concederei ao Líder Rodri-
go Maia.

A SRA. LUCIANA GENRO (P-SOL – RS) – Sr. 
Presidente, eu, como Líder, jamais descumpriria um 
acordo. Entretanto, não participei desse acordo que 
está sendo colocado aqui no Plenário. A Liderança do 
P-SOL não esteve nessa reunião, não foi convocada 
para participar de nenhum acordo em relação a es-
ses vetos. Então, encaminho pelo voto “sim”, porque 
acredito que é fundamental darmos uma satisfação 

aos servidores do TCU, que estão aqui, em um pleito 
justo, para que sejam tratados igualmente aos demais 
servidores que já receberam esse reajuste. Por isso, o 
P-SOL encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Deputado Rodrigo Maia.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ) – Sr. Pre-
sidente, quero deixar clara a posição do PFL da Câ-
mara e do Senado – estou falando aqui a pedido do 
Senador Paulo Octávio –, porque a base do Governo 
tem a mania de tentar responsabilizar a Oposição por 
responsabilidades que não temos. A inversão de pau-
ta não inviabiliza a votação de nenhum crédito, mas a 
derrubada da sessão inviabiliza qualquer acordo.

Se a sessão cair, informo que o PFL não fará 
acordo para votar nenhum crédito, nenhum crédito! 
A votação do veto pode suceder à votação dos crédi-
tos, e nós podemos honrar nossa palavra. Aliás, este 
Governo não tem moral para falar de acordo, porque 
não cumpre nenhum. Ontem, na reunião, na sala de V. 
Exª, falei isso, e nenhum dos Líderes do Governo foi 
capaz de contestar minhas palavras. Fiz vários acor-
dos com este Governo, que não cumpriu nenhum. Faz 
dois anos que há questões de interesses de Estados 
e Prefeituras administrados pelo PFL – não estou tra-
tando de questões menores –, e o Governo não cum-
priu nenhuma. Portanto, não tem moral para vir aqui 
falar de bom senso. Que bom senso? Toda vez em que 
acontece um impasse é bom senso. Será que o bom 
senso só parte sempre da base do Governo? Ou será 
que não? Certamente, não.

Sr. Presidente, informo que, se a sessão cair, 
não haverá mais votação de veto por acordo no ano 
de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Comunico que já está iniciada a votação.

O SR. RENILDO CALHEIROS (PCdoB – PE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para orientar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Para orientar, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. RENILDO CALHEIROS (PCdoB – PE) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, é um absurdo o 
que está acontecendo. Precisamos votar o veto, mas 
esse encaminhamento irá derrubar a sessão. Há falta de 
bom senso entre os Líderes desta Casa. Precisávamos 
encontrar uma alternativa antes que o processo fosse 
construído. Mas, pelo encaminhamento apresentado e 
pelo requerimento, acompanhamos a base do Governo. 
O PCdoB orienta o voto pela obstrução.

O SR. JOÃO FONTES (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.
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O SR. JOÃO FONTES (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, faço um apelo a V. Exª, para que sejamos justos, 
pois, desde a votação passada, quando derrubamos 
o veto dos funcionários desta Casa, da Câmara dos 
Deputados e do Senado, lamentavelmente, ficou de 
fora o Tribunal de Contas da União, por uma orienta-
ção do Líder do Governo no Senado, o Senador Aloizio 
Mercadante, que alegava, àquela época, que não tinha 
recursos para pagar o Tribunal de Contas da União.

O que foi dito por nós àquela época?
É só um minuto. Preciso de silêncio para orien-

tar a Bancada.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JOÃO FONTES (PDT – SE) – Preciso de 

silêncio aqui.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Peço silêncio à Casa e, mais uma vez, informo 
que a votação está iniciada.

O SR. JOÃO FONTES (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, então, faço um apelo aqui e agora. V. Exª sabe 
que, se derrubarmos essa votação, cairá a sessão, e 
estará liqüidada este ano a derrubada do veto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O apelo que V. Exª está fazendo acabei de fazer, 
repeti várias vezes a todos os Líderes e à Casa.

O SR. JOÃO FONTES (PDT – SE) – Mas quero 
fazer um apelo à Liderança do PMDB e aos que não 
se manifestaram ainda: não podemos derrubar esta 
sessão. Sabemos que essa história de acordo feito en-
tre Líderes do Partido é um argumento que o Governo 
quer para derrubar esta sessão e não votar o veto do 
Tribunal de Contas da União.

Servidores do Tribunal de Contas da União, se 
esta sessão cair, a responsabilidade é do PT, que pe-
diu a verificação desta votação!

É um apelo que faço, para que tenhamos bom 
senso e encontremos um caminho para derrubar o veto 
dos 15% do Tribunal de Contas da União.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para orientar a Bancada, 
pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Líder Arlindo Chinaglia.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, creio que a informalidade, às vezes, ajuda, 
mas somos obrigados a nos orientar pelo Regimento 
e pela lei. Em primeiro lugar, alerto V. Exª para que 
mande verificar quais são as Comissões que ainda 
continuam funcionando. V. Exª determinou que elas 
não poderiam funcionar mais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Líder Arlindo, já determinei a suspensão dos 
trabalhos das Comissões das duas Casas, do Senado 

Federal e da Câmara dos Deputados, nos termos do 
parágrafo único do art. 107 do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Mais uma vez, determino a suspensão e peço a 
todos Senadores, a todas Senadoras, a todos Depu-
tados e a todas Deputadas que venham ao plenário, 
pois estamos em processo de votação.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, fizemos o acordo de que votaríamos hoje 
créditos e vetos. A partir do momento em que foi um 
veto apenas, nós o votaremos.

A partir da ponderação que V. Exª fez de pro-
curar combinar a votação de créditos e vetos, cede-
mos e evoluímos até aí. Mas, Sr. Presidente, alguns, 
talvez orientados apenas pela disputa política e pela 
mídia, podem esquecer-se de que, ao não votarmos 
os créditos, os prejudicados serão a Região Norte, a 
Região Nordeste, o INSS, os investimentos empresa-
riais. São 12 créditos que envolvem vários Ministérios. 
Isso prejudica Estados e Municípios, além de preju-
dicar o País.

Então, nossa orientação, no momento, é pela 
obstrução. Reiteramos que queremos votar créditos e 
veto de maneira combinada. Que não se faça da alega-
ção da chantagem a chantagem no sentido contrário, 
querendo que só nós cedamos! Não cederemos tudo, 
cederemos para construir o acordo!

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Deputado 
Arnaldo Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, é lamentável 
que estejamos inviabilizando a votação da derrubada 
do veto do TCU. Nós já tínhamos derrubado o veto dos 
funcionários do Legislativo e a situação dos funcionários 
do TCU é uma extensão do mesmo tratamento. Como 
se tratava de artigos diferentes, esse veto não foi der-
rubado. Estamos criando uma situação esdrúxula.

Não venha a Liderança do Governo dizer que não 
tem dinheiro porque o Governo está antecipando o pa-
gamento ao Fundo Monetário Internacional de US$15 
milhões, quase R$40 milhões; e diz que não tem di-
nheiro para pagar a derrubada do veto do TCU!

Portanto, voto “sim” e quero derrubar o veto aos 
funcionários do TCU.

O SR. COLBERT MARTINS (PPS – BA) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Deputado 
Colbert Martins.
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O SR. COLBERT MARTINS (PPS – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, falo 
em nome do PPS para um esclarecimento. Na condi-
ção de representante do PPS na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, participei 
de um acordo – que vamos cumprir – de votar todos 
os créditos propostos nesta sessão. Não fizemos ne-
nhum acordo de procedimento com relação a veto e 
aos créditos.

Vamos votar tudo, Sr. Presidente. O PPS está aqui 
para votar todos. Entendemos que, se foi decidido votar-
mos o veto primeiro, votaremos o veto também. Temos 
o compromisso, nesta sessão, de votarmos todos os 
créditos. Não há acordo de ordem. No mérito, vamos 
votar todas as matérias colocadas neste momento.

Sr. Presidente, apelo para que votemos. Qual o 
argumento que teremos para propor uma convocação 
extraordinária se, durante o período ordinário, não te-
mos quórum suficiente para uma decisão? Fica difícil 
para nós sugerirmos uma proposta dessa se hoje não 
tivermos a condição de votar algo que nos interessa a 
todos e que, no caso específico, por exemplo, do cré-
dito nº 30, é de interesse da Bahia, interesse nosso. 
Muitos outros também existem, como o das Forças 
Armadas, como o do Ministério da Justiça.

Então, Sr. Presidente, o PPS vota os créditos e 
vota os vetos. O importante para nós é que votemos 
tudo.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PFL fez 
o acordo na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização em relação aos créditos, e lá 
votamos. Estamos mantendo o acordo para votar os 
créditos também nesta sessão do Congresso. Agora, 
queremos também votar, Sr. Presidente, o veto em re-
lação aos funcionários do TCU. Vamos votar, primeiro, 
o veto em relação aos funcionários e depois votaremos 
os créditos. Honraremos todo o compromisso. 

A base do Governo é que não quer honrar o com-
promisso, porque não aceita votar o veto e os créditos. 
Então, a base do Governo está inviabilizando a votação 
dos créditos, que não é o que pensa o PFL.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Líder Wil-
son Santiago.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Congressistas, todos nós sabemos, como bem 
falou o nosso Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Senador Gilber-
to Mestrinho, do esforço feito naquela Comissão para 
se construir um acordo com todos os partidos políti-
cos sobre esses créditos que estão na pauta e para 
fazer com que V. Exª incluísse na pauta de hoje todos 
os itens pertencentes a esses doze créditos – salvo 
engano – ou treze. 

O trabalho, Sr. Presidente, repetindo, foi muito 
grande. Foram quase 60 dias de entendimento, em 
decorrência das necessidades dos Ministérios, de 
várias áreas desses Ministérios, tanto para cuidar da 
questão de pagamento de pessoal, da área social, 
como da aquisição de equipamentos e modernização 
de estatais. Enfim, 60 dias de entendimento. Em todas 
essas horas, o PSDB, o PFL, todos os Partidos políti-
cos, juntos, chegamos a uma conclusão: de se incluir 
na pauta a votação de todos esses créditos. V. Exª 
publicou a pauta, determinou a publicação, em que, 
primeiro, consta a seqüência de todos esses créditos. 
Em seguida – e V. Exª tem lutado muito em favor disto 
também – vem a inclusão do veto do TCU. 

Por que não, Sr. Presidente, obedecermos à se-
qüência daquilo que foi acordado antes? Vem o PSDB 
ou qualquer outro partido pedir uma inversão de pauta, 
pelo que se entende até então, para tumultuar total-
mente um processo em que se sabe que está sendo 
construído um acordo que significa a manutenção da 
pauta. 

Daí por que, Sr. Presidente, nessas condições, 
somos obrigados a ficar em obstrução até que se te-
nha um acordo para cumprirmos a pauta que foi pu-
blicada. 

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Deputado Cláudio Cajado, eu queria só ouvir, 
pela ordem, o Líder Fernando Bezerra; em seguida 
ouvirei V. Exª. 

O SR. CLAÚDIO CAJADO (PFL – BA) – Muito 
obrigado.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio 
que estamos em condições de restaurar o bom senso, 
e há um acordo: os líderes da Oposição concordam 
em que se processe, simultaneamente, a votação 
dos créditos e do veto, pela ordem da numeração dos 
créditos.

Nesse sentido, faço um apelo aos Líderes do 
PT para que possamos prosseguir esta sessão, que 
considero importante sob todos os aspectos, tanto no 
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que se refere à votação dos créditos, como em relação 
à votação do veto relativo ao aumento do Tribunal de 
Contas da União.

O SR. CLAÚDIO CAJADO (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
indagar às lideranças do PT e do Governo por que do 
painel consta a orientação de obstrução se estamos 
votando requerimento de inversão de pauta. Por que 
não se coloca “não” e, democraticamente, vemos qual 
é a manifestação do Plenário: se inverter a pauta, para 
votar primeiro o veto, ou se seguir a seqüência dos 
créditos suplementares e, depois, o veto?

Quando a base do Governo, Sr. Presidente, orien-
ta pela obstrução, significa que deseja derrubar a ses-
são; e isso não reflete o que estamos ouvindo aqui nos 
discursos, que eles têm interesse em votar a suplemen-
tação orçamentária aos Ministérios, que precisam dos 
recursos, com o que concordamos também. 

Agora, o que não podemos é desrespeitar o me-
canismo, que está previsto no Regimento Interno, de 
que qualquer líder pode, sim, pedir inversão de pauta. 
Onde já se viu uma liderança querer cercear o direito 
da outra? Aprendi nos livros de Direito, Sr. Presidente, 
que o meu direito inicia quando termina o do outro, e 
vice-versa. 

Então, eu pediria à base do Governo, que tem 
interesse em votar todas as matérias que estão na 
pauta, que invertesse a orientação e colocasse “não”. 
E, se o “não” prevalecesse, por maioria, iríamos seguir 
a pauta. Não é verdade? Se, por acaso, o “não” per-
desse, o Plenário estaria manifestamente favorável à 
inversão da pauta. 

Portanto, Sr. Presidente, claramente fica divergen-
te o discurso que estamos ouvindo aqui das lideranças 
da base do Governo com a orientação que está no pai-
nel. Não interessa a qualquer um de nós que a sessão 
caia, a não ser para o Governo, a quem interessa não 
ver votado o veto, pois sabe que será derrubado, pelo 
direito dos funcionários do TCU.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Queremos dizer que 
aceitamos a proposta apresentada pelo Líder Fernando 
Bezerra, de que façamos simultaneamente o proces-
so de votação do veto e a votação, seguindo a ordem, 
como foi aqui apresentada pelo Líder Fernando Bezerra. 
Portanto, solicitamos que seja retirado o requerimento 
e sigamos a pauta de acordo com a orientação que 
S. Exª tinha colocado. Ou seja, nós a aceitamos, para 
que possamos fazer as duas coisas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O art. 42 do Regimento Comum diz que:

Art. 42. A retirada de qualquer proposição só 
poderá ser requerida por seu autor e dependerá de 
despacho da Presidência.

Parágrafo único. Competirá ao Plenário decidir so-
bre a retirada de proposição com a votação iniciada.

É o caso aqui. Se houver concordância de todo 
o Plenário, vamos retirar. Concordo com a retirada; do 
contrário, vamos iniciar a votação. Se não iniciarmos, 
vou encerrar a sessão. Não tenho outra coisa a fazer.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – V. 
Exª está propondo a retirada do requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Líder Fernando Bezerra está propondo, e 
estou respondendo de acordo com o Regimento: a re-
tirada precisa da aquiescência de V. Exª, que é o autor 
da proposta, e do Plenário também, porque a votação 
está iniciada.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – 
Mas estou entendendo que é a retirada do pedido de 
verificação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – S. Exª pediu a retirada do requerimento, para 
que pudéssemos pôr em prática aquela votação si-
multânea.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Ou 
seja, retira-se a verificação, aprova-se a inversão, e 
iniciamos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A proposta, Deputado Goldman, é aquela que 
eu havia feito anteriormente. Concordei com V. Exª, 
quando disse que não poderia antecipadamente indi-
car posição com relação a nenhuma matéria.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Eu 
disse a V. Exª que concordo com V. Exª; significa que V. 
Exª vai abrir o processo de votação do veto...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem dúvida. E, simultaneamente, apreciare-
mos os créditos.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Ou 
seja, é a mesma coisa que estamos pedindo; é exa-
tamente isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação, na Câmara, a proposta de retirada 
do requerimento e a votação simultânea.

As Srªs e os Srs. Deputados que concordam com 
a retirada queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com 

a retirada e com o acordo para votação simultânea 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)
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Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Presidência comunica ao Plenário que o item 
único da cédula de votação encontra-se também em 
fase de discussão. (Pausa.)

Discussão, em turno único, do Veto Total apos-
to ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2005 (nº 
4.713/2004, na Casa de origem), que altera a renume-
ração dos servidores públicos integrantes dos Quadros 
de Pessoal do Tribunal de Contas da União.

Em discussão o veto.(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão. 
Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Deputados e as Srªs e os Srs. 

Senadores já podem votar nas urnas que estão loca-
lizadas em alguns pontos do plenário.

(Procede-se à votação secreta – sistema de cé-
dula única)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 1:

PROJETO DE LEI Nº 07, DE 2005 – CN
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 7, 

de 2005-CN, que abre ao Orçamento de Investimento 
para 2005, em favor de diversas empresas estatais, 
crédito suplementar no valor total de R$453.638.277,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, seiscentos e 
trinta e oito mil, duzentos e setenta e sete reais), e reduz 
o Orçamento de Investimento de diversas empresas no 
valor global de R$804.355.698,00 (oitocentos e quatro 
milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil, seiscentos 
e noventa e oito reais), para os fins que especifica.

Ao projeto foram apresentadas 22 emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-

cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 25, de 2005-CN, 
concluiu pela apresentação de substitutivo incorpo-
rando parcialmente o texto das Emendas nºs 12 e 19, 
inadmissibilidade das de nºs 04, 18, 20 e 21, e rejeição 
das demais emendas apresentadas.

Em discussão o projeto e o substitutivo, em tur-
no único.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Para 
orientar a Bancada já, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passamos à votação.

Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
à Deputada Laura Carneiro. 

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Para 
orientar a Bancada do PFL, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Para orientar a Bancada.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. 
Presidente, o PFL vota favoravelmente ao crédito, na 
medida em que, efetivamente, o crédito direciona re-
cursos para a termelétrica de Angra III e ainda para 
implementação do sistema de transmissão de Itaitu-
ba, no Pará.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Para 
orientar a Bancada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deputado Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, somos favoráveis à CPLN nº 7. Entende-
mos que já se encontra há muito tempo na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização; 
é um projeto já antigo naquela Comissão. Esperamos 
que, com a liberação que fazemos aqui no Congresso 
hoje, essas empresas estatais, todas ligadas ao setor 
energético, tenham condições de fazer os investimentos 
necessários para que não tenhamos risco de apagão 
a qualquer momento. 

Portanto, o PSDB é favorável ao PL nº 7, não há 
restrições e não há nenhuma dúvida a ser esclarecida. 
Votaremos a favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deputado Goldman, eu pediria a V. Exª que, 
simultaneamente, orientasse a Bancada também com 
relação ao veto que está sendo apreciado. Ouvirei to-
dos os Líderes com relação a isso.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Com 
relação ao veto, Sr. Presidente, a posição do PSDB é 
favorável ao voto “não”, ou seja, à derrubada do veto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A orientação do PSDB é pela derrubada do 
veto, recomendando o voto “não”.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Para orientar 

a Bancada. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em homenagem ao servidor público brasileiro, acordo 
feito aqui há quatro meses, quando derrubamos o veto 
dos servidores da Câmara e do Senado, para o qual 
V. Exª tanto ajudou e contribuiu, quero testemunhar o 
empenho do Presidente Renan Calheiros em valorizar 
o servidor da Casa, do Congresso Nacional e também 
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do Tribunal de Contas da União. Naquela oportunida-
de, não foi possível derrubar o veto no que se refere 
aos servidores do Tribunal de Contas da União. Hoje, 
é chegado o momento de mantermos o compromisso 
de derrubarmos o veto do Presidente da República ao 
aumento de todos os servidores do Tribunal de Con-
tas da União.

Por isso, a orientação do PFL é votar “não”, pela 
derrubada do veto dos servidores.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sr. Presi-
dente, realço a importância da votação desse veto, até 
no sentido de justiça. Esta mesma Casa tomou uma 
atitude no sentido de derrubar os vetos ao aumento dos 
servidores do Legislativo. Portanto, não seria, de forma 
nenhuma, postura correta em relação a uma parcela 
significativa dos servidores públicos, particularmente 
do Tribunal de Contas, impor essa pena, separando-os, 
na medida em que se debate aqui o estabelecimento 
de um tratamento equânime. Portanto, ao votar “não” 
a esse veto, derrubando-o, estabelecemos de uma vez 
por todas um tratamento igualitário aos servidores que 
prestam da mesma forma um serviço à sociedade, prin-
cipalmente por meio da fiscalização, uma das tarefas 
mais importantes deste País. São esses servidores 
que trabalham diuturnamente no sentido de subsidiar 
os ministros do Tribunal de Contas, na fiscalização de 
nossas ações, para que o recurso público não caia cada 
vez mais num processo de malversação. Portanto, é 
mais do que justa e correta a derrubada desse veto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL – DF) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Deputado José Roberto 

Arruda.
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL – DF) 

– Sr. Presidente, o PFL na Câmara indica o voto “não”, 
pela derrubada do veto. Vamos terminar bem este ano, 
vamos derrubar o veto, é a voz do Congresso Nacio-
nal. E eu peço a todos os Deputados que ainda estão 
em seus gabinetes que venham ao plenário para votar 
“não”. Voto “não” derruba o veto. É um voto de respeito 
ao resgate do servidor público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV - SP) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder do PV, Deputado 
Marcelo Ortiz.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP) – Sr. Presi-
dente, vamos repetir o que dissemos anteriormente: 
vamos fazer justiça, e fazer justiça é derrubar o veto. 
Por isso, o Partido Verde vota “não”.

O SR. ROGÉRIO TEÓFILO (PPS – AL) – Sr. Pre-
sidente, pelo PPS.

O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. 
Presidente, pelo PDT.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP) – Peço a palavra pelo PSDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Antonio Car-
los Pannunzio.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP) – Sr. Presidente, eu quero aqui deixar claro que 
o PSDB não aceita essa tirania do Executivo, que pre-
tende cercear as prerrogativas do Congresso Nacional 
e, no presente caso, cometeu uma injustiça para com 
o servidor público do Tribunal de Contas da União. 
Por isso, nós pedimos a todos os companheiros que 
venham ao plenário para votar “não” e dar um basta a 
essa postura do Presidente da República de não res-
peitar o Parlamento nacional. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Senador Ney Suassuna, como vota o PMDB?
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB, 

no Senado, Sr. Presidente, vota “não” e pede a seus 
companheiros que votem “não”.

A SRA. LUCIANA GENRO (P-SOL – RS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pelo P-SOL.

O SR. ROGÉRIO TEÓFILO (PPS – AL) – Sr. Pre-
sidente, pelo PPS.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Deputado Rogério Teófilo para 
encaminhar a votação.

O SR. ROGÉRIO TEÓFILO (PPS – AL) – Sr. Pre-
sidente, colocando-se ao lado dos trabalhadores do Tri-
bunal, o PPS vota “não” e convoca todos os Deputados 
do partido e da Casa que estejam em seus gabinetes 
para que venham ao plenário votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Como vota o Líder do PDT, Deputado Seve-
riano Alves?
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O SR. SEVERIANO ALVES (PDT – BA) – Sr. Pre-
sidente, felizmente V. Exª reconheceu que tem muita 
gente repetindo a orientação, como no caso do PSDB, 
que já tinha feito a orientação.

Sr. Presidente, com relação ao PL nº 7, o PDT 
é favorável, vota “sim” e orienta a sua bancada a vo-
tar “sim”.

Com relação ao veto, o PDT também vota “não”, 
pela derrubada do veto, e aproveita a oportunidade 
para parabenizar V. Exª por cumprir esse acordo e 
para louvar a preocupação de V. Exª de resgatar tam-
bém o aumento dos servidores do TCU, a exemplo do 
que ocorreu no caso da Câmara e do Senado. V. Exª 
lembrou muito bem isso ontem. 

Faço questão, portanto, de dizer que V. Exª está 
de parabéns por estar cumprindo o acordo feito colo-
cando esse veto em votação.

Sr. Presidente, quero também fazer um elogio ao 
presidente do Sindilegis, ao companheiro Ezequiel, que 
foi realmente um grande batalhador na luta não só pelo 
aumento da Câmara e do Senado como também do 
TCU. Vamos fazer justiça a quem lutou por essa causa 
tão justa que o PDT apóia integralmente.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – Sr. Presidente, 
registramos aqui a presença do Ministro do Tribunal de 
Contas da União Augusto Nardes, que aqui vem pres-
tar total solidariedade e apoio a essa pretensão dos 
funcionários do Tribunal, apoiando, portanto, o nosso 
voto contra o veto.

O PFL solicita a todos os Srs. Parlamentares que 
estejam em seus gabinetes que venham ao plenário 
depositar o seu voto contra o veto, que é da mais alta 
importância para todos os funcionários do Tribunal de 
Contas da União. Portanto, convocamos todos para que 
possamos realmente ter aqui um resultado favorável 
aos funcionários do Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador 
Renan Calheiros, o Tribunal de Contas também faz 
parte do Legislativo. Já que derrubamos o veto no caso 
da Câmara e do Senado, vamos também derrubar o 
veto relativo ao Tribunal de Contas. O PFL no Senado 
vota “não” para derrubar o veto.

A SRA. LUCIANA GENRO (P-SOL – RS) – Sr. 
Presidente, para orientar pelo P-SOL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deputada Luciana Genro.

A SRA. LUCIANA GENRO (P-SOL – RS) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

O P-SOL orienta o voto “sim” ao PL e o voto “não” 
ao veto em respeito aos funcionários do TCU, pela 
eqüidade com que merecem ser tratados em relação 
aos funcionários da Câmara e do Senado e pelo ex-
celente trabalho que desenvolvem em um órgão tão 
importante como o Tribunal de Contas da União. “Não” 
ao veto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Solicito aos partidos que indiquem seus repre-
sentantes para acompanhar, no Prodasen, a apuração 
do veto pelo sistema de digitação informatizada. 

O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, nesta oportunidade, enquanto se está pro-
cessando a votação da derrubada do veto em relação 
aos funcionários do TCU, queria fazer um apelo a V. 
Exª, ao Presidente da Câmara e aos líderes da Casa 
para que, durante a discussão sobre a convocação 
extraordinária, seja incluída a pauta da saúde. 

Há uma pauta de projetos relativos à saúde: a 
regulamentação da Emenda nº 29; a Classificação 
Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, 
projeto do Deputado Inocêncio Oliveira; e a questão da 
tributação do ISS. São três projetos que já passaram por 
todas as comissões da Casa e em relação aos quais 
já há um acordo construído para a votação. 

Há também a PEC dos agentes comunitários da 
saúde, como foi bem lembrado aqui. Já há um acordo 
para essa votação. No entanto, nas reuniões do Colégio 
de Líderes, estão sendo colocados alguns entraves. 
Não posso acreditar que esses entraves venham do 
Líder do Governo na Câmara, que é médico, nem do 
Líder do PT na Câmara dos Deputados, que também 
é médico. Gostaria que esses entraves fossem retira-
dos e que essa pauta fosse colocada para que nós 
tivéssemos uma agenda positiva a favor da saúde do 
cidadão brasileiro. É um apelo que faço em nome da 
Frente Parlamentar da Saúde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vamos avançar na votação. Aliás, o acordo 
existiu para que nós pudéssemos fazer isso.
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O SR. ALBERTO FRAGA (PFL – DF) – Exatamen-
te, senão é só um lado sendo cumprido. Nós fizemos 
um acordo para que votar os créditos junto com...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem absoluta razão. Farei tudo para que 
tenhamos o cumprimento do acordo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Deputado Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – V. 
Exª solicitou a orientação das bancadas, mas não re-
colheu a orientação do PSDB. O PSDB gostaria de 
fazer a orientação de sua bancada.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – O PFL 
também, Sr. Presidente. O PFL vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Determino à Mesa...

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – O 
PSDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – ...que faça constar do painel a recomendação 
dos Líderes para suas bancadas.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – O PFL 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL vota “não”.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – O 
PSDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Encerrada a discussão...

O SR. VIEIRA REIS (PMR – RJ) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª se for 
sobre a votação. Precisamos avançar no processo de 
votação, senão não estaremos cumprindo o acordo.

O SR. VIEIRA REIS (PMR – RJ) – Sr. Presidente, 
para orientar pelo PMR, que ainda não foi orientado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Para orientar, pelo PMR, tem a palavra V. Exª.

O SR. VIEIRA REIS (PMR – RJ) – Sr. Presidente, 
o PMR entende que esta oportunidade não pode ser 
tirada dos nossos servidores. Sendo assim, o PMR 
orienta a sua bancada a se colocar contra o veto, a 
votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro encerrada a discussão do crédito su-
plementar. Passamos à votação.

Em votação o substitutivo, que tem preferência 
regimental, nos termos do parecer, na Câmara dos 
Deputados.

Em votação o substitutivo na Câmara dos Depu-
tados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
Nº 7, DE 2005-CN

Abre ao Orçamento de Investimento 
para 2005, em favor de diversas empresas 
estatais, crédito suplementar no valor total 
de R$449.638.277,00 e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no 
valor globo de R$800.355.698.00, para os 
fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimento 

(Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005) crédito su-
plementar no valor total de R$449.638.277,00 (quatro-
centos e quarenta e nove milhões, seiscentos e trinta 
e oito mil, duzentos e setenta e sete reais), em favor 
de diversas empresas estatais, para atender à progra-
mação constante do Anexo I a esta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no art. 1º são oriundos de geração própria, 
de recursos para aumento do patrimônio líquido e de 
outros recursos de longo prazo, conforme demonstrado 
no “Quadro Síntese por Receita” constante do Anexo 
I a esta lei, e de cancelamento de parte de dotações 
aprovadas para outros projetos/atividades constantes 
do Anexo II a esta lei.

Art. 3º Fica reduzido o Orçamento de Investimento 
(Lei nº 11.100, de 2005), relativamente às dotações orça-
mentárias de diversas empresas estatais, constantes do 
Anexo II a esta lei, no valor global de R$800.355.698,00 
(oitocentos milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil e 
seiscentos e noventa e oito reais).

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Item 2:

PROJETO DE LEI Nº 16/2005-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei nº 16, de 2005-CN, que abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior e de Operações Oficiais 
de Crédito, crédito suplementar no valor global 
de R$ 46.893.589,00 (quarenta e seis milhões 
oitocentos e noventa e três mil quinhentos e 
oitenta e nove reais) para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Ao projeto foram apresentadas 17 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-

blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 29, de 2005, 
do Congresso Nacional, concluiu pela aprovação do 
projeto, inadmissibilidade das Emendas nºs 5 a 7, 11 
a 17 e rejeição das demais emendas apresentadas.

Em discussão o projeto, em turno único.
Concedo a palavra a V. Exª para discutir.
A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para orientar a bancada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Chegaremos já ao momento de orientar as 
bancadas; por enquanto estamos em discussão.

O SR. WASNY DE ROURE (PT – DF) – Sr. Pre-
sidente, apenas duas rápidas colocações.

Em primeiro lugar, quero dizer que votamos pela 
derrubada do veto porque entendemos que é uma 
maneira de restabelecer um direito do servidor do Tri-
bunal de Contas da União, que compõe o Legislativo 
Federal.

Em segundo lugar, quero fazer um apelo a 
esta Casa, à Câmara, para que possamos também 
votar o projeto da ampliação da Poligonal do Par-
que Nacional, que permitirá que o Distrito Federal 
venha a ter a sua Cidade Digital, o que significará 
o incremento de mais de dez mil novos empregos e 
é da maior importância para a capital e para o País 
como um todo. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, o painel até agora não mostra a orienta-
ção dos partidos.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, fui citado e peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Líder Arlindo Chinaglia.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. 
Presidente, o Deputado Rafael Guerra, que preside 

a Frente Parlamentar de Saúde, usou de uma técnica 
que quero explicitar, até para que possamos dialogar 
em bom nível.

Quando alguém diz: eu não quero crer que o 
Líder do Governo, que é médico, esteja impedindo a 
votação dos temas importantes da saúde, penso que 
é uma maneira que envolve um subterfúgio.

Quero que o Deputado Rafael Guerra diga 
se a opinião dele é que eu estou obstruindo ou 
não, para que eu possa responder de maneira 
apropriada.

Aliás, não quero responder ao Deputado Rafael 
Guerra, mas quero dizer ao Deputado Rafael Guerra 
que fui Presidente do Sindicato dos Médicos do Es-
tado de São Paulo durante seis anos, fui eleito para o 
terceiro mandato, fui Presidente da CUT do Estado de 
São Paulo por dois mandatos; portanto, na luta sindi-
cal, eu o desafio a mostrar em que momento ele lutou 
mais pela saúde do que nós.

Penso que é uma forma desleal de apresentar 
o problema e, como gosto de ser bem direto, ele está 
do meu lado, peço que ele vá ao microfone para que 
possamos fazer esse debate de maneira apropriada.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB – MG) – Sr. Pre-
sidente, acho que a saúde não depende de desafios.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. RAFAEL GUERRA (PSDB – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – A saúde não depende 
de desafios. A saúde depende de luta, que as pessoas 
defendam a saúde e defendam realmente na hora de 
tomar as decisões. O que eu disse – o Deputado não 
prestou atenção –, é que temos projetos votados, apro-
vados nas Comissões, acordados em todas as Comis-
sões, com o apoio e assinatura de todos os Líderes, e 
eu não quero acreditar que haja algum Líder – inclusive 
médico – que possa estar dificultando o andamento, 
apenas isso. Não é nenhum desafio.

Se o Líder Chinaglia defende a pauta da saúde, 
é só nos ajudar, ajudar a Frente Parlamentar da Saú-
de, da qual ele é membro. É só ele ajudar a Frente 
Parlamentar a colocar na pauta da Convocação Ex-
traordinária ou amanhã. Os projetos estão acordados; 
é só votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria fazer um apelo para que pudésse-
mos avançar na pauta.
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O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP) – Sr. Pre-
sidente, para esclarecer ao Deputado Rafael Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ARLINDO CHIGNALIA (PT – SP. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Quero reiterar a S. Exª, agora publicamente, que 
as portas da Liderança do Governo estão abertas e 
ainda não tive o prazer de recebê-lo para tratarmos 
desse assunto lá.

Ele agora ampliou a sua observação. Também 
não quero crer que os demais Líderes – inclusive 
o Líder do Partido dele – estejam contra essa pau-
ta, até porque nenhum Líder apresentou esse item 
nas últimas reuniões de Lideranças. Creio, inclusi-
ve, que a luta dele no Estado de Minas Gerais vai 
se consolidar na medida em que todos os Estados 
brasileiros aplicarem a verba destinada à saúde, a 
verba carimbada.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. 
Presidente, sobre a matéria, pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não havendo quem queira discutir o projeto, 
vou declarar encerrada a discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão.
Passemos à votação.
A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Para 

orientar.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Eu 

quero encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Para encaminhar, concedo a palavra ao Depu-
tado Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Quero deixar claro, Sr. Presidente, que o 
PL nº 16 tem uma matéria relativa a investimento, 
que é conclusão da obra de construção do edifício 
em Curitiba.

Se estivéssemos iniciando uma obra, votaríamos 
contra essa matéria, mas como é uma conclusão do 
prédio do Banco Central em Curitiba, evidentemente, 
não há sentido mais deixar uma obra paralisada e mais 
uma obra sem recursos.

O Item B são operações oficiais de crédito refe-
rentes a inversões financeiras para complementar o 
financiamento para modernização da administração 
fiscal. Portanto, parece-me matéria conveniente a ser 
aprovada. Somos favoráveis.

O Item C é crédito em favor do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio destinado 
à estruturação de núcleos produtivos do segmento 
artesanal. Pressuponho que, pelo menos, recursos 
do montante de um milhão possam ainda ser aplica-
dos neste ano ou que os pagamentos sejam feitos 
neste ano.

Portanto, nossa posição é favorável ao Projeto 
de Lei nº 16. Votamos favoravelmente ao projeto. O 
PSDB é favorável.

O SR. BABÁ (P-SOL – PA) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para orientar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. BABÁ (P-SOL – PA) – Sr. Presidente, a 
orientação do P-SOL é o voto “não” ao veto. Não está 
colocado no painel. Parabenizo os companheiros do 
Sindilegis, em nome do companheiro Ezequiel, que 
realizaram toda essa luta. Parabéns aos companhei-
ros do TCU. Com certeza, vamos derrubar o veto no 
plenário da Câmara.

O SR. ROGÉRIO TEÓFILO (PPS – AL) – Sr. 
Presidente, o PPS também solicita que se registre no 
painel o voto “não” e indica o Deputado Colbert Mar-
tins para acompanhar a apuração, pelo PPS, do veto 
do Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação, na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que aprovam o pro-
jeto queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, na Câmara dos Deputados.
Em votação, no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado, no Senado Federal.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI Nº 16, DE 20050150–CN 
MENSAGEM Nº 68, DE 2005–CN 

(nº  415/2005, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios da Fazenda e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior e de Operações Oficiais de Crédi-
to, crédito suplementar no valor global de 
R$46.893.589,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005), em favor dos 
Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior e de Operações Oficiais de Crédito, 
crédito suplementar no valor global de R$46.893.589.00 
(quarenta e seis milhões, oitocentos e noventa e ires 
mil, quinhentos e oitenta e nove reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários á abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2005-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 17, de 2005-CN, que abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios da Previdência 
Social e do Trabalho e Emprego, crédito su-
plementar no valor global de R$41.816.719,00 
(quarenta e um milhões, oitocentos e dezes-
seis mil, setecentos e dezenove reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente.

Ao projeto foram apresentadas 16 emendas.
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-

cos e Fiscalização, em seu Parecer nº 25, de 2005-CN, 
concluiu pela aprovação do projeto, rejeição das Emen-
das nºs 2 a 16 e inadmissibilidade da Emenda nº 1.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 

Presidente, para orientação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª para orientar sua 
Bancada.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para ver como o Governo não precisava 
ter se assustado conosco. Este projeto trata da aber-
tura de crédito para o Ministério da Previdência Social 
destinado, inclusive, a três campanhas publicitárias de 
utilidade pública visando informar à população sobre o 
recadastramento, estimular a inclusão previdenciária 
e diminuir as filas.

Vamos acompanhar essa matéria publicitária 
sobre um suposto de que é utilidade pública; não é 
campanha do Governo; não é campanha eleitoral do 
candidato do Governo Luís Inácio Lula da Silva. Além 
do que são R$39 milhões destinados ao Ministério do 
Trabalho para o Programa Primeiro Emprego.

Queremos dizer que não sabemos como vai se 
aplicar, uma vez que não se utilizou praticamente nada 
de recursos para o Programa Primeiro Emprego, o que 
se vai fazer com R$39 milhões destinados ao referido 
programa. Seriam despesas no âmbito dos consórcios 
sociais da juventude.

Vamos conceder essa suplementação e vamos 
ver como as coisas vão acontecer.

O PSDB votará favoravelmente ao PL nº 17, de 
2005-CN.

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ) – Sr. 
Presidente, para orientar a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª. 

A SRA. LAURA CARNEIRO (PFL – RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, a Bancada do PFL vota “sim” ao crédito 
na medida em que resguarda ou, pelo menos, é uma 
nova tentativa de suplementar recursos para o Progra-
ma Primeiro Emprego. Já que não temos conseguido 
o segundo nem o terceiro, nem o quarto, nem o quin-
to emprego neste País, é importante que pelo menos 
esses recursos sejam destinados, muito embora des-
tine o mesmo crédito, R$830 mil, para a questão de 
publicidade.

De qualquer maneira, Sr. Presidente, os R$39 
milhões são mais importantes, e, por isso, o PFL vota 
“sim”.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE) – Sr. 
Presidente, para orientar pelo PDT em relação ao 
veto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Para orientar, concedo a palavra a V. Exª. Pelo 
PDT, três já orientaram.

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE) – É, 
não está constando, Sr. Presidente. O PDT encaminha 
o voto “não”.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP) – Excelên-
cia, por gentileza, peço que se coloque no painel a 
orientação do PV, que é pelo voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o projeto, nos termos do parecer, 
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação, no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2005-CN 
MENSAGEM  Nº 69, DE 2005-CN 

(nº 426/2005, na origem)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor dos 
Ministérios da Previdência Social e do Tra-
balho e Emprego, crédito suplementar no 
valor global de R$41.816.719,00, para re-
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forço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Pica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União (Lei nº 11.100, de 25 de 
janeiro de 2005), em favor dos Ministérios da Previ-
dência Social e do Trabalho e Emprego, crédito suple-
mentar no valor global de R$41.816.719,00 (quarenta 
e um milhões, oitocentos e dezesseis mil, setecentos 
e dezenove reais), para atender as programações 
constantes

do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I – doação de entidades internacionais, no valor 
de R$930.970,00 (novecentos e trinta mil, novecentos 
e setenta reais); e

II – anulação parcial de dotações orçamentária, 
no valor de R$40.885.749,00

(quarenta milhões, oitocentos e oitenta e cinco 
mil, setecentos e quarenta e nove reais), conforme in-
dicado no Anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Já que estamos 
fazendo votações simultâneas, não posso deixar de 
orientar e continuar orientando, já que estamos fazendo 
esta votação para a derrubada do veto do Presidente 
da República em relação ao TCU. Entendemos que o 
TCU é a única entidade vinculada ao Poder Legislativo 
que ficou fora dos 15%. Portanto, nada mais justo do 
que também derrubarmos o veto para os servidores do 
TCU, que muito têm auxiliado os Parlamentares, tanto 
da Câmara quanto do Senado, na tarefa de fiscalizar 
o Governo Federal. 

Portanto, nosso voto é “não”; pela derrubada do 
veto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra à Deputada Rose de Freitas.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, também quero esclarecer que a Bancada 

do PMDB tem orientação pelo voto “não”; pela derru-
bada do veto.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Bancada do PT.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO) – Sr. 
Presidente, no PT não há uma posição única. Por essa 
razão, o Partido resolve liberar a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PT libera a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 4:

PROJETO DE LEI Nº 27, DE 2005-CN

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei nº 27, de 2005-CN, que “abre ao Orçamento 
da Seguridade Social da União, em favor aos 
Ministérios da Previdência Social, da Saúde e 
dos Transportes, crédito suplementar no valor 
global de R$426.851.197,00 (quatrocentos e 
vinte e seis milhões, oitocentos e cinqüenta 
e um mil, cento e noventa e sete reais), para 
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reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente”.

Ao projeto de lei foram apresentadas duas 
emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 33, de 2005-
CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição das 
emendas apresentadas.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 

Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação, no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI Nº 27, DE 2005-CN 
MENSAGEM Nº 84, DE 2005-CN 

(nº 505/2005, na Origem)

Abre ao Orçamento da Seguridade So-
cial da União em favor dos Ministérios da 
Previdência Social, da Saúde e dos Trans-
portes, crédito suplementar no valor glo-
bal, de R$426.853.197,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente.

O Congresso Nacional decreta.
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade 

Social da União (Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 
2005), em favor dos Ministérios da Previdência Social, 
da Saúde e dos Transportes, crédito suplementar no 
valor global de R$426.851.197,00 (quatrocentos e vinte 
seis milhões, oitocentos e cinqüenta e um mil, cento o 
noventa e seis reais), pais atender às programações 
constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União 
de 2004.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, não há número no Senado, 
conseqüentemente, peço verificação nas votações do 
Senado, com o apoio dos Senadores presentes que 
me deram essa autorização. Quero pedir verificação 
de quórum no Senado em relação à votação desses 
créditos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª 
pode, claro, pedir verificação de quórum na próxima 
votação, pois essa já foi encerrada. Também precisa-
mos concluir o processo de apreciação do veto, porque 
há um compromisso com relação a isso.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Uma coisa é o veto, outra coisa são os crédi-
tos. Com relação à derrubada do veto, estamos 100% 
favoráveis. Ele já foi derrubado. Não devemos mistu-
rar uma coisa com a outra, Sr. Presidente. Penso que 
esses créditos não devem ser votados, porque não há 
número no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exªs podem pedir a verificação de quórum 
na próxima votação, que irei anunciar a seguir.

Item 5 da pauta.
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer um alerta: se derrubarmos a sessão, derrubamos 
tudo. Nós fizemos um acordo e estamos cumprindo a 
nossa parte. Então, gostaríamos de pedir ao Senador 
o bom senso do entendimento que realizamos aqui. 
Se derrubar a sessão, derruba também a votação ao 
veto, porque está sendo feito conjuntamente...

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, quero apenas fazer uma observação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Líder Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
sou a favor do pedido de verificação, não tenho inten-
ção de fazer isso. Mas essa colocação é absolutamente 
inconsistente. O processo de votação já se iniciou e, 
portanto, tem de terminar, independentemente de um 
pedido de verificação. Qualquer que seja o processo 
iniciado, ele deve terminar. 

Mais uma vez, o Congressista Gilmar quer fazer 
chantagem conosco. Eu tenho o direito de, a qualquer 
momento, solicitar alguma verificação. Não estou fa-
zendo, não vou fazê-lo, não tenho intenção de fazê-lo, 
pelo menos até agora, com a leitura de todas as maté-

rias, mas não posso ficar sob o perigo da chantagem 
que se pretende fazer. Iniciado o processo de votação, 
ele não se encerra.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, es-
tamos no processo de votação de um veto, votando, 
simultaneamente, os créditos que estão postos. Per-
gunto a V. Exª se esta sessão cair por pedido de veri-
ficação, se a votação do veto fica prejudicada.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não fica.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, V. Exª quer que eu repita?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Pois 
não.

Estamos votando um veto e, simultaneamente, os 
créditos que estão elencados nessa pauta. Pergunto 
se, com o pedido de verificação de quórum, a sessão 
vier a cair, fica prejudicada a votação do veto, que está 
sendo concluída agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Evoluímos para votar simultaneamente. Se 
houver um pedido de verificação, e o acordo que foi 
encaminhado for desfeito, o pedido pode ser conjun-
to para as duas matérias que estão sendo votadas 
conjuntamente, ou independentemente para uma das 
matérias, ou o veto ou os créditos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª pode continuar a votação do veto e sus-
pender a votação dos créditos.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Só 
lembro a V. Exª que, se a sessão cair, não poderá ser 
apurada a votação do veto. É o que lembro a V. Exª.

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALG (PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, a V. Exª.

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Congressistas, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, esta sessão já vai longe. Houve uma série 
de incidentes em relação à tramitação da ordem das 
matérias a serem votadas. O Líder do PSDB pediu a 
inversão, ou seja, que primeiro se votasse o veto e, de-
pois, os créditos. Depois disso, nós fizemos um acordo, 
Oposição e Situação, e estabelecemos a votação em 
conjunto, simultânea entre o veto e os créditos. Estamos 
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votando os créditos sem a possibilidade de pedido de 
verificação. Isso porque na hora em que for feito o pe-
dido de verificação, a sessão cai, e, ao cair a sessão, 
interrompe-se o processo de votação do veto.

Assim, vou pedir a V. Exª, na qualidade de Líder 
em exercício da Bancada do Partido dos Trabalhadores, 
que reconsidere a sua posição, para que possamos 
prosseguir com a votação do veto e a análise dos cré-
ditos que estão na Ordem do Dia e em pauta.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não há mais ninguém que não tenha votado 
o veto. Já há número para apurar o veto. Conseqüen-
temente, não se pode misturar o crédito com o veto. 
O veto já foi derrubado. Os servidores do Tribunal de 
Contas já ganharam a causa, já tiveram o problema 
resolvido. Não se pode usá-los para votar vetos que 
vão substituir a votação do Orçamento. Esses créditos 
vão substituir a votação do Orçamento. Essa é a jo-
gada do Governo de V. Exª para não convocar o Con-
gresso – como deveria ser –, para que não se tenha 
o resultado das apurações das CPIs. Isso é o que V. 
Exªs não querem.

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALHG (PT – SP) 
– Sr. Presidente, gostaria de me dirigir novamente ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Há uma Ordem do Dia, há uma pauta, há o pe-
dido de aprovação de créditos suplementares. Quem 
aprova crédito suplementar não está fazendo jogada, 
não é jogada de Governo. É, isso sim, o interesse do 
País, é a execução orçamentária que nos obriga a 
analisar créditos suplementares. 

Ora, isso é uma coisa normal. Qualquer Go-
verno, seja de que Partido for, tem a obrigação de, 
verificando a execução orçamentária, pedir créditos 
suplementares.

Entendo, data venia, que este tipo de procedi-
mento, pedir verificação na base do Senado, altera o 
rumo do acordo que fizemos, que V. Exª avalizou. Por-
tanto, altera a dinâmica desta sessão. 

Se for para pedir verificação, vamos encerrar a 
sessão, como V. Exª disse antes de iniciarmos o acordo. 
Feito o acordo, temos de cumpri-lo até o final, porque 
do contrário haverá prejuízos de ambos os lados.

Eu, por exemplo, estou votando a favor da der-
rubada do veto. Isso não é nenhum problema. Quere-
mos analisar o veto e queremos analisar os créditos. 
O que não queremos é ser pegos de surpresa com o 
resultado do veto, sem que a Oposição dê ao Gover-
no e ao País a possibilidade de análise dos créditos 
suplementares. Essa é a questão.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, desculpe-me. Não é possível aceitar esse 
discurso do Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh. Não 

é possível! Não estamos discutindo aqui a questão 
de Oposição e de Situação. Temos de ter o poder e o 
direito de, a qualquer momento, solicitar uma verifica-
ção. Não podemos ser chantageados! Estão tentando 
nos chantagear. Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, 
isso é chantagem, e V. Exª está aderindo a ela. Isso 
é inaceitável!

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP) 
– V. Exª pode ter o arroubo parlamentar que quiser, 
mas não se dirija a mim assim!

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Es-
tou votando sem nenhuma intenção em obstrução, 
voto com toda a tranqüilidade, mas não utilizem esse 
instrumento!

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP) 
– Aqui foi feito um acordo. Esse é o instrumento!

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – O 
acordo não foi feito no sentido de não se verificar, não! 
Não há nenhum acordo feito para que não se...

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP) 
– Ah, não! Então, que acordo é esse, Sr. Presidente?

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, desculpe-me.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Asseguro a palavra a V. Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Al-
guma vez, eu disse a V. Exª que o acordo foi feito para 
não se fazer... Na falta da verificação, não seria preciso 
votar nada. Que se faça por decreto-lei! Eles estão com 
saudade é da “ditadurazinha”, do decreto-lei!

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP) 
– Não! V. Exª não tem moral para dizer isso ao Líder 
do PT, ao Partido dos Trabalhadores, que lutou contra 
a ditadura, como V. Exª, reconheça-se!

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – 
Mas V. Exª anda se esquecendo de muitas coisas, 
pelo jeito.

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT 
– SP) – Não esqueço, não!

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – V. 
Exª anda muito esquecido, esquecido de muitas coi-
sas, Deputado Luiz Eduardo.

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT – SP) 
– Não esqueço que V. Exª esteve na luta democrática. 
Deputado Alberto Goldman, vamos fazer o encami-
nhamento do acordo. Aqui, a intervenção...

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – V. 
Exª não participou desse acordo, Deputado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Quem fala em acordo é um Partido que não 
cumpre acordo.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 
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Há um debate no plenário que se está sobrepondo à 
questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Deputada Rose de Frei-
tas, para uma questão de ordem. Peço a atenção da 
Casa para a questão de ordem levantada.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, os ânimos estão 
exaltados, e não contribuem para nada as acusações 
de lado a lado. Isso pode até prejudicar o andamento 
dos trabalhos.

Mas eu queria voltar à questão que centrei com 
V. Exª. Há um processo em votação, e ninguém é au-
torizado a guardar a urna. Quando se pede a verifica-
ção de quórum, esta tem preferência sobre todas as 
questões, tem de ser atendida.

Só quero lembrar a quem fez a questão de or-
dem, com todo respeito, que isso não vai interromper 
a votação, não. Vai acabar a votação, que ficará incon-
clusa, e terá de ser feita outra votação.

Estou pedindo a V. Exª que esclareça isso ao 
Plenário, porque essa questão é delicada.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Se a questão é delicada, vamos só votar o 
veto!

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Mas, 
se V. Exª pede verificação, V. Exª prejudica a votação, 
que fica inconclusa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa vai responder a V. Exª, Deputada Rose 
de Freitas.

Eu queria pedir a atenção de todos, para que 
fizéssemos um esforço para contornar essa dificulda-
de. Nós já contornamos outras durante este processo 
de votação.

Qual é o problema? O problema é que qualquer 
Deputado pode pedir verificação em qualquer uma 
das duas votações ou nas duas votações que ocor-
rem simultaneamente. Qual é a conseqüência disso? 
A conseqüência é a de que, se não houver quórum, a 
sessão cai, e é uma única sessão.

Estou dizendo isso, porque queria propor ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães que levasse em 
conta a proposição que vou fazer, para construirmos 
uma solução coletiva: que avançássemos uns dois ou 
três itens, dentro de um acordo, para encerrarmos o 
processo de votação do veto. E aí atenderíamos...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Desde que seja apenas pessoal. Crédito para 
pagamento de pessoal, muito bem; fora daí, penso que 
não devemos aceitar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ouço V. Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Sr. 
Presidente, poderia encerrar a votação do veto. Já está 
encerrada, os Deputados já votaram.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, já 
fizemos aqui grandes entendimentos. Quero o cumpri-
mento daquilo que acordamos. Se isso não for pos-
sível, as pessoas que não honraram o acordo devem 
assumir a responsabilidade. Queremos manter o acor-
do que fizemos. Queremos seguir a pauta. Se alguém 
pedir, faça-se a verificação, e vamos encerrar, então, 
o processo das duas votações, porque acertamos que 
deveriam ser encaminhadas de forma conjunta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Informo às Srªs e aos Srs. Congressistas que 
o quórum está baixo. Talvez, fosse o caso de cons-
truirmos uma saída.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o quórum não está baixo nem na Câmara nem 
no Senado para o veto. O veto já foi derrubado; V. Exª 
e os Líderes sabem disso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Acabei de receber informação com relação 
ao quórum.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Qual é o quórum?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Até agora, segundo a informação da Mesa, 
votaram apenas 299 Deputados. Essa é a informação 
da Mesa.

O Sr. Alberto Goldman (PSDB – SP) – É bai-
xíssimo o quórum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estou dizendo isso, porque penso que é pos-
sível construir uma saída. Faço até um apelo nesse 
sentido.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Então, Sr. Presidente, V. Exª fique apenas no 
veto e não fique votando créditos extraordinários em 
função de um veto que já derrubamos. É um veto in-
justo que derrubamos, porque não era possível dar 
15% para o Judiciário e para o Legislativo e não dar o 
mesmo para o Tribunal de Contas da União.

Sr. Presidente, o veto do Tribunal de Contas da 
União já caiu.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se o 
Senador quer o encerramento, então que V. Exª pro-
ceda como S. Exª quer. Que S. Exª assuma, depois, a 
responsabilidade e as conseqüências desse ato! Nós, 
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então, aceitamos a proposta dele e queremos o en-
cerramento, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Assumo a responsabilidade! Não fujo às mi-
nhas responsabilidades!

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Peço 
para encerrar tudo, Sr. Presidente, a partir deste mo-
mento, como solicitado pelo Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Há quórum para o veto, tanto no Senado quanto 
na Câmara. Conseqüentemente, o veto, Sr. Presidente, 
já caiu. Não vamos ficar com essa história, querendo 
enganar os outros para votar créditos que serão, tal-
vez, utilizados de maneira pouco séria.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Congressistas, não é admissível que um repre-
sentante do Parlamento, que chegou aqui com atraso, 
que não acompanhou o acordo feito no começo desta 
sessão, venha tumultuar o acordo feito para ajudar ao 
Brasil. Não podemos ficar reféns de situações iguais a 
esta! Isto não é um serviço à Pátria! Isto é tão-somente 
luta política por luta política!

Por essa razão, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
conduza a sessão e não permita mais apartes e colo-
que a matéria em votação, para derrubarmos logo, se 
é o que eles querem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – É para conduzir mesmo, acabando a sessão, 
porque já há quórum para o veto. Encerre a votação, 
porque é o certo! Fora daí, é absurdo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se ao Item 5. Como adverti, só agora, 
o Senador Antonio Carlos poderá pedir, se for o caso, 
a verificação.

Item 5:

PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2005 – CN

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei nº 30, de 2005 – CN, que “abre o Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério 
das Cidades, crédito suplementar no valor de 
R$25.832.426,00 (vinte e cinco milhões, oito-
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e vinte 
e seis reais) para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente”.

Ao Projeto de Lei foram apresentadas 33 emen-
das.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 37, de 2005 
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejei-
ção das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.
Para encaminhar a votação, concedo a palavra 

ao Deputado Alberto Goldman.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, mais uma vez, 
esse Projeto me parece importante, pois prevê crédito 
suplementar de aproximadamente R$25 milhões ao 
Ministério das Cidades, para projeto de saneamento 
integrado voltado à redução da mortalidade infantil, 
para populações residentes em Municípios de até 20 
mil habitantes, na região do semi-árido brasileiro. Pre-
vê recursos da CPTU, dada a contrapartida nacional 
ao empréstimo externo necessário à recuperação e à 
modernização do trecho Calçada/Paripe, do Sistema 
de Trens Urbanos de Salvador, e a conclusão de obras 
remanescentes no trecho de Cajueiro Seco-tip-timbi.

São recursos provenientes de anulação de do-
tações orçamentárias do próprio órgão – portanto, é 
apenas uma transferência dentro do próprio órgão. Te-
mos a expectativa de que isso seja realizado, possa, 
de fato, acontecer e não seja mais um item orçamen-
tário sem efetivação.

A posição do PSDB é favorável, Sr. Presidente.
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar a votação.
O SR. COLBERT MARTINS (PPS – BA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Para encaminhar, concedo a palavra ao Depu-
tado Colbert Martins. Em seguida, eu a concederei a 
V. Exª.

O SR. COLBERT MARTINS (PPS – BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PPS é favorável, porque se trata de re-
curso para saneamento em áreas de semi-árido, e a 
Bahia é muito carente nessa área. Em segundo lugar, 
porque diz respeito à recuperação e à modernização 
do trecho Calçada/Paripe do Sistema de Trens Urba-
nos de Salvador. É importante que tenhamos recursos 
federais para assegurar a continuidade daquele ser-
viço de transporte à população, principalmente nos 
subúrbios de Salvador. 

O PPS é favorável, então, à aprovação da maté-
ria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Walter Pi-
nheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, creio que essa matéria, esse crédito é de suma 
importância, até porque, no que se refere a esse trecho 
de trem suburbano, não só parte expressiva desse acor-
do já foi assinado, como também está em curso uma 
negociação que envolve a continuidade das obras do 
metrô de Salvador. Portanto, é de suma importância a 
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liberação desses recursos, inclusive com a viabilização 
dos repasses por parte do Governo Federal no sentido 
de promover a recuperação desse trecho, que corres-
ponde ao subúrbio de Paripe até a localidade chamada 
Calçada, onde está a nossa estação da antiga Viação 
Leste Brasileiro, o nosso ponto de ferrovia.

Além disso, há a própria questão dos recursos 
que serão destinados a essa área da saúde – visto que 
o saneamento é o passo inicial para a saúde – que 
atende todo o semi-árido brasileiro.

Nesse sentido, queríamos falar não só à guisa 
de encaminhamento, mas também para solicitar aqui, 
neste momento, nesta Casa, que permitamos a apro-
vação desse crédito e que, portanto, não façamos a 
utilização desse recurso para derrubar ou interromper 
a sessão, porque nesse patamar estaremos prejudi-
cando principalmente os suburbanos da nossa querida 
Salvador e as obras que têm relação com esse impor-
tante sistema de transporte, que deve ser revitalizado, 
restaurado e recuperado na capital baiana.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

A SRA. ROSE DE FREITAS (PMDB – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, eu queria dizer que o PMDB vota a favor 
do crédito. Esse crédito é extremamente importante, 
já deveria ter sido votado há mais tempo e hoje vem 
socorrer as comunidades carentes e combater o índi-
ce de mortalidade.

Peço permissão para fazer um comunicado ao 
Congresso Nacional na presença de V. Exª, Sr. Presi-
dente. Estamos com o problema de um Parlamentar da 
nossa Bancada, que acaba de se acorrentar à mesa 
em virtude de uma questão que já é vivida por esta 
Bancada há dois anos.

V. Exª deve saber, como Presidente do Congresso 
– o caso foi levado ao seu conhecimento –, que o Su-
premo Tribunal decidiu dar posse, imediatamente, ao 
Deputado Chicão Brígido. A Mesa desta Casa tomou 
uma posição, e eu quero ler, com a permissão de V. 
Exª, esta Carta Aberta, porque o Congresso tem que 
tomar conhecimento dela. Trata-se de uma questão 
importante e, sobretudo, antidemocrática:

Carta Aberta aos que Apreciam a Democracia
É com a sensação de não estar em um País de-

mocrático que vejo a Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados não cumprir as determinações das mais 
altas Cortes da Justiça do nosso País, o Supremo Tri-
bunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral.

Em 13 de dezembro de 2005, compareci à Se-
cretaria-Geral da Mesa e fui informado de que havia 
dúvidas com relação à decisão do Supremo. Convidei 
os assessores jurídicos da Secretaria para assistirem 
à reprise da sessão na qual houve a decisão do Su-
premo Tribunal Federal quanto à perda do mandado do 
Deputado cassado e a minha conseqüente posse.

No entanto, em 14 de dezembro, a Mesa Diretora 
da Câmara decidiu quanto à abertura de rito de defesa 
ao Deputado Ronivon Santiago. Decisão não assegu-
rada e contestada pelo Supremo Tribunal Federal.

Por motivos que desconheço, a nossa Casa de 
Leis não cumpriu a primeira determinação que partiu 
do Tribunal Regional Eleitoral do Acre e, posterior-
mente, do Tribunal Superior Eleitoral. Por isso, não me 
restou outra alternativa a não ser entrar com Mandado 
de Segurança junto ao Supremo, que prontamente foi 
concedido, para garantir o meu direito de brasileiro 
eleito de ser empossado com o objetivo único de de-
fender os interesses do meu Estado e da minha sigla 
partidária, que é o PMDB.

O meu protesto é em favor da democracia, da 
liberdade e do estado de direito democrático. E em 
prestígio à Câmara dos Deputados, que não pode ficar 
na contramão da história e da legalidade, vou aguardar, 
em Plenário, o cumprimento da decisão judicial que 
culminará com a minha posse no cargo de Deputado 
Federal do valoroso estado do Acre, para honrar os 
votos que recebi honestamente do povo acreano.

Com um forte abraço, 
Saudações Democráticas e Peemedebistas.
Chicão Brígido.
Queria ler essa carta para V. Exª, com elevados 

protestos do PMDB.
Aproveito para também comunicar que o nome 

de Chicão Brígido já consta no site do TSE, há muito 
tempo, como Deputado eleito.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PL – PE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem, para contestar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Inocêncio 
Oliveira.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PL – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Congressistas, em nome da Mesa Diretora, 
gostaria de informar ao Plenário, aos integrantes da 
Câmara e do Senado, bem como à opinião pública do 
País que nos ouve neste instante, a decisão da Mesa 
Diretora.

O Supremo Tribunal Federal pediu à Câmara, 
baseado na decisão de uma liminar concedida ao 
Deputado Chicão Brígido, que cassasse o mandato 
do Deputado Ronivon Santiago e desse posse ao seu 
titular. O despacho diz: “Proceda”. Então, a Câmara 
tem de realizar seus procedimentos. Somos um Poder 
ou não somos?

O Deputado Chicão Brígido, no seu nervosismo 
aqui atrás, veio dizer que esta Casa cumpre decisões. 
Não, a Câmara cumpre decisões de acordo com as 
suas normas e de acordo com o seu Regimento. Não 
queremos que aconteça, Sr. Presidente, o que aconte-
ceu no Senado Federal, quando V. Exª, na melhor das 
intenções, deu posse ao suplente do ilustre Senador 
João Capiberibe, e o Supremo mandou voltar o Se-
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nador João Capiberibe, dizendo que não se lhe tinha 
assegurado o amplo direito de defesa.

O que a Mesa da Câmara fez foi cumprir os pro-
cedimentos regimentais, ou seja, primeiro notificar o 
Deputado Ronivon Santiago, que nunca foi ouvido 
sobre o fato, e assegurar-lhe, religiosamente, cinco 
sessões para o amplo direito de defesa. O mais sa-
grado de todos os direitos desta Casa é o direito de 
defesa, senão, o Supremo mandaria voltar o mandato 
do Deputado Ronivon Santiago, porque ele não tinha 
sido ouvido, não lhe tinha sido assegurado nenhum 
direito de defesa.

Sr. Presidente, nós agimos da melhor maneira 
possível, com correção, com lisura. Não nos compete 
saber quem vai assumir o mandato ou não. A Deputada 
Rose de Freitas, como Líder do PMDB, tem direito de 
se manifestar, sobretudo porque S. Exª representa o 
Partido do Deputado Chicão Brígido, mas nós, da Mesa, 
não somos partidários. Como Membros da Mesa, somos 
representantes da Câmara, sem distinção partidária. 
Por isso, tomamos a melhor decisão para a instituição, 
para que, mais tarde, a Mesa Diretora da Câmara, que 
representa a instituição, não seja desmoralizada por 
um ato do Supremo Tribunal Federal mandando que 
volte o Deputado, porquanto lhe assegura o mais am-
plo direito de defesa.

Por isso, Sr. Presidente, essa é a decisão.
O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
no meio de uma votação. Eu queria que seguíssemos 
o Regimento. O Regimento estabelece que, iniciado 
o processo de votação, só se pronuncie sobre a vota-
ção. Depois que terminarmos, tudo bem, mas agora eu 
gostaria que concluíssemos o processo da votação, já 
que estamos na fase de encaminhamento.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. WILSON SANTIAGO (PMDB – PB. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
toda esta Casa tem acompanhado, ao longo dos anos 
– e não há um mês, dois ou três –, a história do Depu-
tado Chicão Brígido.

Sabemos que o TRE do Acre determinou a per-
da do mandato do Parlamentar que ainda hoje está 
investido no cargo. Foi feito um recurso ao TSE, que 
se posicionou da mesma forma que o TRE do Estado 
do Acre. O TSE encaminhou à Câmara dos Deputados 
a decisão, determinando – porque o ato judicial não 
pede, mas determina – que fosse cumprida a decisão 
da Justiça Eleitoral brasileira. Houve vários recursos 
administrativos na Casa e um deles foi à Comissão de 
Constituição e Justiça, à Corregedoria e, por último, 
à Comissão de Constituição e Justiça, que deixou a 
critério da Mesa a decisão final.

O Deputado Chicão foi ao Supremo Tribunal Fe-
deral com mandado de segurança totalmente respal-
dado e legalizado diante daquilo que, na verdade, cabe 
a qualquer cidadão brasileiro: requerer a qualquer ins-
tância deste País um direito que lhe é sagrado, consti-
tucional e que é dado a qualquer cidadão com direito 
lesado ou arbitrariamente negado até então.

O Supremo Tribunal Federal determinou, Sr. Pre-
sidente – porque o Supremo Tribunal Federal não pede 
ao Congresso Nacional, nem a órgão algum –, que se 
cumprisse a decisão judicial, por se tratar de coisa jul-
gada, o que significa que foi transitado em julgado em 
todas as instâncias da Justiça brasileira.

É bom que se registre que, pela primeira vez, esta 
Casa, surpreendentemente, deixou de cumprir uma 
decisão judicial, que foi acatada por várias vezes, em 
relação a vários casos. Cito como exemplo, um ante-
rior, de mais de 60 dias, cumprido por determinação 
de um mesmo mandado de segurança do Supremo 
Tribunal Federal.

No presente caso, com essa protelação, descum-
priu-se uma ordem judicial ao se jogar o assunto para 
ser discutido em cinco sessões da Casa. Todos reco-
nhecemos que essa é uma medida protelatória. 

Sr. Presidente, registro a minha indignação e 
espero que o nosso Presidente, Deputado Aldo Re-
belo, convoque uma outra reunião da Mesa e analise 
esse caso, dando uma demonstração ao País de que 
o respeito ao cidadão e ao direito alheio é praticado a 
partir da Câmara dos Deputados e, especificamente, 
da Mesa Diretora.

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. NILTON BAIANO (PP – ES) – Sr. Presi-

dente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - 

AL) – Concedo a palavra ao Deputado Nilton Baiano.
O SR. NILTON BAIANO (PP – ES. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Inocêncio Oliveira fez uma colocação correta a respeito 
do posicionamento da Mesa. 

Eu gostaria de lembrar à Casa que o Supremo não 
determinou à Câmara que desse posse ao Deputado, 
mas julgou uma liminar que diz: “O Supremo manda 
dar posse no caso da vaga”, ou seja, a posse estava 
condicionada à existência da vaga. 

Não existe vaga, o Deputado está no cargo e a 
Mesa não decidiu. Então, não existe desrespeito ao Su-
premo, que não determinou à Casa que fizesse isso. 

Eu queria apenas de lembrar esse fato.
Obrigado a V. Exª
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) - Sr. Pre-

sidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu 
queria que seguíssemos a votação, de acordo com o 
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Regimento. Estamos no meio de uma votação, na fase 
de encaminhamento.

Encaminho favoravelmente e espero o posicio-
namento dos demais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É aquilo que falei: o ideal seria que construís-
semos uma solução coletiva, porque, do contrário, vou 
ter que decidir sobre o encaminhamento definitivo.

Temos um pedido do Deputado Aldo Rebelo para 
que a sessão não passe das 14 horas.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – E nem 
nós o queremos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Talvez seja o caso, eu queria ponderar no-
vamente, de, ao invés de encerrarmos a sessão por 
pedido de verificação, nós o fazermos em função da 
impossibilidade de ultrapassarmos as 14 horas.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Per-
feito. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Assim, encerraríamos, nesse caso, o processo 
de votação do veto e deixaríamos em aberto a sessão 
do Congresso Nacional, que poderá ser retomada em 
outra oportunidade se houver acordo.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Perfei-
to, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Essa é uma sugestão que faço ao Plenário.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG) – Perfei-
to, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – Mas, aí, a 
votação do veto vai ser encerrada?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Como V. Exª já começou uma votação, eu só 
vou tratar da outra votação. Portanto, V. Exª pode co-
locar em votação. A outra eu vou questionar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
- AL) – Exatamente. A proposta, Senador Antonio Car-
los, que eu acabo de fazer é a seguinte: estamos a 14 
minutos das 14 horas e não poderemos ultrapassar 
esse horário. Esta, provavelmente, é a última votação, 
então, o ideal, para não levantarmos a sessão como 
conseqüência do pedido de verificação, seria suspen-
dermos a sessão do Congresso pela evidente falta de 
quórum, encerrando a votação do veto. Deixaríamos 
em aberto e iríamos tentar encontrar, de novo, um 
caminho consensual para que, se fosse o caso, nós 
pudéssemos avançar.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Aceito a fórmula de V. Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Po-
demos votar amanhã. Amanhã é dia 15, ainda é pos-
sível fazê-lo amanhã, inclusive.

O SR. JOSÉ ROCHA (PFL – BA) – Vamos con-
cluir essa votação, Sr. Presidente. Vamos concluir esta, 
não é, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos concluí-la.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – Va-
mos adiante, podemos ir adiante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então, esta é a sugestão: concluiríamos esta e 
acabaríamos, em função do tempo, na próxima. Con-
cluiríamos o veto também e deixaríamos em aberto, 
não encerraríamos a sessão, para que, se fosse o 
caso de termos um novo acordo, nós a retomarmos a 
qualquer momento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas encerrava o veto, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Encerrava-se o veto, como coloquei.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação, o Projeto de Lei nº 30, de 2005-
CN, na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovado na Câmara.
Em votação, no Senado.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado, no Senado Federal.
O projeto vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2005-CN 
MENSAGEM Nº 87, DE 2005-CN  

(nº502/2005, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério das Cidades, crédito 
suplementar no valor de R$25.832.426,00, 
para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº  51.100, de 25 de janeiro de 2005), em favor do 
Ministério das Cidades, crédito suplementar no valor 
de R$25.832.426,00(vinte e cinco milhões, oitocentos 
e tinta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais), 
para atender às programações constantes do Anexo 
I desta lei.

Art.  2º  Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º, decorrera de anulação 
parcial  de dotações orçamentárias, conforme indicado 
no Anexo II desta lei.

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na datada sua 
publicação.

Brasília,
Entra bocópia
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Declaro encerrado o processo de votação do veto.

Designo o Deputado Eduardo Valverde, do PT de 
Rondônia, o Deputado Osório Adriano, do PFL do DF, 
e o Deputado Amauri Gasques, do PL de São Paulo, 

para acompanharem as urnas até o Prodasen e pro-

cederem à apuração dos votos do veto.

São os seguintes os parlamentares vo-

tantes:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 13 horas e 47 minutos a 
sessão e reaberta no dia 15 de dezembro de 
2005, às 19 horas e 33 minutos).

O SR. PRESIDENTE (Deputado Inocêncio Oli-
veira. PL – PE) – Está reaberta a sessão.

A sessão iniciada ontem, às 10 horas, está en-
cerrada.

São as seguintes as matérias remanescentes da 
Ordem do Dia, cuja apreciação é sobrestada:

Item 6
Projeto de Lei nº 33, de 2005-CN, que abre aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios da Educação e do Esporte, 
crédito especial no valor global de R$ 26.867.385,00 
(vinte e seis milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, 
trezentos e oitenta e cinco reais), para os fins que es-
pecifica. Apreciação sobrestada.

Item 7
Projeto de Lei nº 36, de 2005-CN, que abre ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça do Tra-
balho, crédito suplementar no valor de R$ 33.468.999,00 
(trinta e três milhões, quatrocentos e sessenta e oito 
mil, novecentos e noventa e nove reais), para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. 
Apreciação sobrestada.

Item 8
Projeto de Lei nº 42, de 2005-CN, que abre ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em fa-
vor do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, crédito suplementar no valor de R$ 
205.000.000,00 (duzentos e cinco milhões de reais) 
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente. Apreciação sobrestada.

Item 9
Projeto de Lei nº 53, de 2005-CN, que abre ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, crédito especial no valor de R$ 879.000,00 
(oitocentos e setenta e nove mil reais), para os fins 
que especifica. Apreciação sobrestada.

Item 10
Projeto de Lei nº 54, de 2005-CN, que abre aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos Órgãos dos Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, crédito suplementar no valor 
global de R$ 359.494.942,00 (trezentos e cinqüenta 
e nove milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, 
novecentos e quarenta e dois reais), para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. 
Apreciação sobrestada.

Item 11
Projeto de Lei nº 60, de 2005-CN, que abre ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito especial 
no valor de R$ 22.440.000,00 (vinte e dois milhões, 
quatrocentos e quarenta mil reais), para os fins que 
especifica. Apreciação sobrestada.

Item 12
Projeto de Lei nº 68, de 2005-CN, que abre aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, cré-
dito suplementar no valor global de R$ 422.272.976,00 
(quatrocentos e vinte e dois milhões, duzentos e seten-
ta e dois mil, novecentos e setenta e seis reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, e dá outras providências. Discurso enviado à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno no Senado Federal, primeiro 
subsidiário do Regimento Comum.

O SR. LINCOLN PORTELA (PL – MG. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Congressistas,

Excelentíssimo Senhor Presidente, Senhoras
Deputadas, Senhores Deputados, demais senho-

ras e senhores aqui presentes e os que sintonizam a 
Rádio ou TV Câmara,

Quero falar sobre a recente denúncia de que 
a Coteminas, empresa de propriedade da família do 
Vice-Presidente da República, contribuiu com recur-
sos financeiros para abastecer o Caixa 2 do Partido 
dos Trabalhadores.

Ilustres Pares, as alegações são totalmente in-
fundadas. Só posso entendê-las como manobra po-
lítica para tentar desestabilizar o Presidente Lula, o 
PT e o Vice-Presidente da República. Não há provas 
factíveis de que o honrado político e empresário mi-
neiro, ou uma de suas empresas, tenha participado de 
qualquer esquema espúrio de contribuição financeira 
de campanhas políticas.

Senhor Presidente, como consta do site da Cote-
minas, reproduzido por diversos veículos de comunica-
ção, as negociações entre a empresa e o referem-se 
exclusivamente a transações comerciais lícitas.

Os jornais estampam notas fiscais, comprovan-
tes de depósito e as correspondências da Coteminas 
endereçadas ao PT. Nestas, aparecem as cobranças 
dos débitos em atraso das camisetas confeccionadas 
para a campanha eleitoral de 2004.

Negócios, portanto, totalmente legais, feitos à dia. 
Vários acordos foram homologados para luz do que a 
empresa pudesse receber os valores devidos, o que, 
própria sistematicamente, não tem sido cumprido.

Excepcionalmente, a Coteminas recebeu em maio 
último parcela de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), 
devidamente abatida do montante do saldo devedor. 
A operação consta dos apontamentos contábeis da 
empresa. E tudo Caixa 1, portanto.

Ilustres Parlamentares, essas falsas acusações 
contra a respeitável pessoa do Vice-Presidente da Re-
pública não prosperarão. E por quê?
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nas crescentes vendas de seus produtos, inclusive no ex-
terior, bem como por meio de suas valorizadas ações no 
mercado financeiro.

Além disso, senhoras e senhores, abominável acu-
sação colide frontalmente com valores éticos, corporativos 
e sociais defendidos pelas empresas do Vice-Presidente. 
Para elas, o lucro não pode ser obtido a qualquer custo. 
Ele quando há preocupação com o meio meio social em 
que a empresa se insere, só se justifica e o ambiente

E também, como fazem as empresas de José Alen-
car, quando há estímulo para a carreira interna e cuidados 
para com o bem-estar de seus funcionários.

A menina dos olhos, porém, tanto dos diretores 
quanto do fundador do conglomerado, Centro Educacio-
nal Coteminas. Localizado em Montes Claros, norte de 
Minas Gerais, o ensino e a infra-estrutura rivalizam com 

qualquer bom colégio do País. Há refeitório, 17 salas de 
aula, quadra poli esportiva, auditório, salas de vídeo e um 
espaço para atividades artísticas.

Os alunos também recebem uniforme transporte 
gratuito para irem à escola.

Senhor, Presidente, Senhoras e Senhores demais 
senhoras e Senhores e senhores, acusações contra a 
empresa do Senhor Vice-Presidente da República estão 
sendo rebatidas as provas documentais que a Coteminas 
vem apresentando. O patrimônio moral e político de José 
Alencar, por comprovação. outro lado, não necessita dessa 
comprovação. Ele se sustenta por si só. A estrutura desse 
edifício é suficientemente sólida para não se abalar com 
as tropas investidas de que está sendo alvo.

Tal como surgiram, naturalmente se dissolverão.
Muito obrigado!
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